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Comercial
Compra:   5,00
Venda:      5,00

Turismo
Compra:   5,02
Venda:      5,20

Compra:    5,89
Venda:       5,89

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

31º C

17º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Caio Collet acelera em Long Beach na
segunda prova da temporada da Indycar

Neste final de semana Caio
Collet disputa a quinta etapa da
Indycar, no tradicional circuito
de rua de Long Beach, na Cali-
fornia. Único brasileiro do grid,
Caio chega embalado após ser
o melhor rookie na etapa de Bar-
ber e conquistar o seu melhor
resultado da temporada, com o
12º lugar, nas ruas de Arlington.

O circuito californiano de
3.167 metros e 11 curvas (sen-
tido horário) é um dos mais tra-
dicionais do calendário da ca-
tegoria e traz boas lembranças
para os brasileiros. O Brasil
acumula vitórias na Fórmula 1,

Fórmula E, Indycar e IMSA em
Long Beach.

A corrida terá 90 voltas de
duração e cada piloto poderá uti-
lizar o push to pass por 200 se-
gundos com até 20 segundos de
duração por ativação. Durante o
final de semana os pilotos terão a
disposição cinco jogos de pneus
duros e cinco macios.

Caio Collet vem em boa fase
na Indycar, o piloto de 23 anos
conquistou seu melhor resultado
da temporada no circuito de rua
de Arlington, partindo do 16º lu-

gar e terminando a prova na 12ª
posição. Na última etapa dispu-
tada pelo brasileiro, em Barber,
foi o melhor rookie da corrida.

O cronograma do fim de se-
mana conta com um treino li-
vre na sexta e outro no sába-
do. O qualificatório acontece
na tarde de sábado. No domin-
go, quatro horas antes da cor-
rida, é realizado um warmup. A
corrida terá transmissão da
Band na TV aberta e da ESPN
na TV fechada, enquanto todo
o final de semana em Long Bea-
ch pode ser assistido pelo strea-
ming Disney+.
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Caio Collet

Atletismo Brasil convoca atletas para o
Mundial de Revezamentos de Gaborone

Letícia Nonato, Jaíny (em pé) e Anny Bassi (E), no Pan de
Santiago: convocadas

O Atletismo Brasil convo-
cou a seleção brasileira que dis-
putará o Campeonato Mundial
de Revezamentos de Gaboro-
ne, em Bostwana, dias 2 e 3 de
maio. A convocação foi feita ao
vivo pelo presidente do Con-
selho de Administração da

CBAt, Wlamir Motta Campos, na
quarta-feira (15).

O Brasil tem quatro medalhas
olímpicas ganhas com o reveza-
mento 4x100 m masculino, em
Atlanta-1996 (bronze, no mascu-
lino), Sydney-2000 (prata, no
masculino) e Pequim-2008 (bron-

ze no feminino e no masculino).
O Brasil ainda tem um título

mundial nesta competição  mun-
dial para os revezamentos con-
quistado em 2019, em Yokohama,
Japão, por Rodrigo Nascimento,
Jorge Vides, Derick Souza e Pau-
lo André Camilo de Oliveira (com
38.05 venceu os Estados Unidos,
prata, e a Grã-Bretanha, bronze).

“A gente tem de seguir traba-
lhando porque o resultado vem.
É muita história”, disse Wlamir.
Lembrou ainda que o Atletismo
Brasil fez história novamente no
último fim de semana (12/4) ao
organizar um Campeonato Mun-
dial de Marcha Atlética em Brasí-
lia, Distrito Federal, pela primeira
vez no Hemisfério Sul - “elogiado
por Sebastian Coe, presidente da
World Athletics”, destacou - com
duas medalhas de bronze ganhas
por atletas nacionais, pela mara-
tona feminina por Equipes e por
Caio Bonfim, na meia maratona.

“Quero compartilhar o elogio

do Coe com toda a CBAt, os or-
ganizadores locais, a Federação de
Atletismo do Distrito Federal, a
Caixa, o Governo do Distrito Fe-
deral, o Governo Federal, por meio
do Ministério do Esporte, e ao
Comitê Olímpico Brasileiro (COB).
Fizemos uma grande entrega”,
destacou Wlamir Motta Campos.

“Com relação ao Mundial de
Revezamentos a expectativa está
lá em cima com o 4x400 m femini-
no, com atletas experientes na equi-
pe e outras que estão chegando,
um time muito forte”, disse, con-
firmando que as atletas do 4x400
m feminino realizarão camping de
treinamento em Bragança Paulis-
ta, São Paulo, antes da viagem
para o Continente africano.

“Sejam todos muito bem-vin-
dos a seleção brasileira de atle-
tismo que irá disputar esse cam-
peonato mundial de revezamen-
tos. Mais uma vez destaco a bra-
silidade do grupo, com atletas do
Distrito Federal, Sergipe, Mara-

nhão, São Paulo, Rio, Paraná... E
temos atletas com muito talento.
Parabéns a todos os atletas, trei-
nadores, familiares, clubes, fede-
rações e patrocinadores.”

Michael Cruz Araújo, da
ASA Sorriso, equipe de Mato
Grosso, jovem talento da velo-
cidade, não foi convocado por
causa de lesão. Michael foi
campeão brasileiro sub-20 dos
100 m e dos 200 m na última tem-
porada (2025).

Os atletas do 4x400 masculi-
no treinarão no National Train-
ning Center Track, em Clermont,
na Flórida, de 13 a 19 de abril.
As integrantes do revezamento
4x400 m feminino vão se juntar
no Centro Nacional Loterias
Caixa de Desenvolvimento do
Atletismo, em Bragança Paulis-
ta, São Paulo, de 21 a 23 de abril.
As atletas ainda serão convo-
cadas. As Loterias Caixa e a
Caixa são patrocinadoras más-
ter do Atletismo Brasil.

Fo
to

/ W
ag

ne
r C

ar
m

o

Fo
to

/P
re

fe
itu

ra
 d

e 
C

am
po

 G
ra

nd
e 

D
iv

ul
g.

SP anuncia
nomeação da

primeira
comandante-
geral da PM
de São Paulo

O governo de São Paulo
terá, pela primeira vez, uma mu-
lher como comandante-geral da
Polícia Militar  (PM) do esta-
do, o posto mais alto da cor-
poração. A nomeação da coro-
nel Glauce Anselmo Cavalli foi
publicada na quinta-feira (16)
Diário Oficial do Estado.

A nova comandante-geral
é mestre e doutora em Ciênci-
as Policiais de Segurança e Or-
dem Pública e graduada em
Direito pela Universidade Cru-
zeiro do Sul e em Educação Fí-
sica pela Escola de Educação
Física da PM.

Cavalli atuou como oficial
superior em unidades estratégi-
cas, como o Comando de Polici-
amento do Interior – Dois (CPI-
2), o Centro de Motomecaniza-
ção, a Diretoria de Finanças, a
Coordenadoria de Assuntos
Jurídicos, o Comando de Polici-
amento de Área Metropolitana
– 2, o Centro de Comunicação
Social (CComSoc) e a Diretoria
de Logística .

“É uma oficial extremamen-
te preparada para comandar a
maior tropa policial do país.
Sua nomeação representa um
marco histórico para a PM de
São Paulo, que tem pela pri-
meira vez uma mulher no co-
mando, e é também um avan-
ço importante para a amplia-
ção da presença feminina nos
cargos de liderança do Esta-
do”, afirmou o governador de
SP, Tarcísio de Freitas.

A coronel Glauce sucede-
rá o coronel José Augusto
Coutinho, que estava à frente
da instituição desde maio de
2025. O novo subcomandan-
te da corporação será o coro-
nel Mário Kitsuwa, atual co-
mandante do Comando de Po-
liciamento Metropolitano
Nove. (Agência Brasil)

SP registra queda de 7,6%
nas mortes no trânsito no

1º trimestre de 2026

O Banco Central (BC) de-
cretou, nesta quinta-feira
(16), a liquidação extrajudicial
da Cooperativa de Crédito,
Poupança e Serviços Finan-
ceiros - Creditag. A medi-
da foi motiva pelo grave
comprometimento da situa-
ção econômico-financeira
da instituição.

De acordo com o BC, o
cenário sujeitou os credores
quirografários da Creditag a
um “risco anormal”. O credor
quirografário é aquele que não
tem garantia real da dívida,
cujo crédito é baseado em
contratos simples, como exem-
plo, notas promissórias, che-
ques sem garantia e contratos

de prestação de serviços.
A Creditag é cooperati-

va de crédito independente
de pequeno porte que, se-
gundo o BC, em dezembro
de 2025, detinha aproxima-
damente 0,0000226% do ati-
vo total do Sistema Financei-
ro Nacional (SFN).

Como exemplo, as quatro
maiores instituições do país
concentram 54,7% dos ativos
totais do SFN. De acordo com
o relatório de Estabilidade Fi-
nanceira do BC, de abril de
2025, a Caixa aparece em pri-
meiro lugar, com 15,1%, segui-
da do Banco do Brasil
(14,9%), Itaú (13,6%) e
Bradesco (11,1%).   Página 3
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Governo vai publicar nova regra
para investimento de concessões
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A PALAVRA - ”E acontecerá que todo aquele que invocar o
nome do Senhor será salvo” Atos 2:21

A Prefeitura de São Paulo
irá suspender o rodízio munici-
pal de veículos para os carros
na próxima segunda-feira (20),
em razão do feriado prolonga-
do de Tiradentes.

O rodízio para veículos pe-
sados (caminhões) continuará
valendo normalmente, assim
como a Zona de Máxima Restri-
ção à Circulação de Caminhões
(ZMRC) e Zona de Máxima
Restrição a Fretados (ZMRF).

As faixas exclusivas de ôni-
bus também seguirão funcio-
nando na segunda (20), sem li-

Rodízio de veículos estará
suspenso nesta  segunda-feira, 20

beração aos carros.
Já na terça-feira (21), o rodí-

zio de veículos e demais restri-
ções não vigoram na cidade, se-
guindo legislação. Também em
razão do feriado neste dia, as ci-
clofaixas de lazer serão ativadas.

A Zona Azul (estaciona-
mento rotativo pago) funcio-
nará conforme a sinalização de
cada local.

Para mais informações de
trânsito, ocorrências, recla-
mações, remoções e suges-
tões, ligue SP156. (Prefeitura
de São Paulo)

Entre os ocupantes de auto móveis, houve redução de 9,7%
nas mortes

O Estado de São Paulo regis-
trou queda de 7,6% no número
de mortes no trânsito no primei-
ro trimestre deste ano, segundo
dados do Infosiga, plataforma de
estatísticas gerenciada pelo De-
tran-SP. De janeiro a março, 1.330
óbitos, contra 1.439 no mesmo
período do ano passado. Além da
queda nas ocorrências fatais,
houve redução nos sinistros com
vítimas não fatais, de 3,2% na
mesma comparação (23.150 regis-
tros contra 23.917 em 2025).

A maioria dos modais também
apresentou redução de ocorrên-
cias fatais no trânsito paulista no
primeiro trimestre deste ano. A
queda mais acentuada aconteceu
entre os ciclistas: 66 óbitos, con-
tra 96 de janeiro a março de 2025,
uma redução de 31,3%. Entre os
ocupantes de automóveis, hou-
ve redução de 9,7% nas mortes:
261, contra 289 no mesmo perío-

do do ano passado. Inclusive as
mortes de motociclistas recuaram
5,3% nos meses analisados: 594
ocorrências de janeiro a março
deste ano, contra 627 no primei-

ro trimestre de 2025.

Bons resultados em regiões
do estado

A tendência de queda nos

óbitos se manteve em importan-
tes regiões do estado. Na região
de Campinas, foram 23.5% menos
mortes no trânsito e 2,8% menos
ocorrências com vítimas de janei-
ro a março, na comparação com o
mesmo recorte de 2025. Em Soro-
caba, houve diminuição de 16,5%
nos registros de mortes do trân-
sito a partir desses parâmetros de
comparação.

No Vale do Paraíba, a redu-
ção no trimestre foi de 23,1% em
relação aos óbitos e de 14,4%
quanto aos sinistros com vítimas.
São José do Rio Preto apresen-
tou 14,3% menos mortes nas vias
e 26% menos sinistros nos pri-
meiros três meses do ano. Em
Bauru, houve redução de 14,3%
nas mortes. Já na região de Ri-
beirão Preto, a queda foi de 26%
nas mortes nas vias e de 29,6%
em relação aos sinistros com ví-
timas. (Governo de SP)
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Estado de SP registra primeiros casos de
febre amarela do ano e vacinação é

intensificada na região do Vale do Paraíba
O Centro de Vigilância Epide-

miológica do Estado de São Pau-
lo (CVE-SP) confirmou o registro
de três casos de febre amarela na
região do Vale do Paraíba na quin-
ta-feira (16). Em Cruzeiro, uma
mulher de 23 anos e um homem
de 52 anos se recuperaram da
doença. Em Cunha, um homem de
38 anos evoluiu para óbito. Se-
gundo o boletim epidemiológico
do CVE, nenhum dos três casos
tinha histórico de vacinação.

De acordo com a Secretaria
de Estado da Saúde de São Pau-
lo (SES-SP), a vacina é a prin-
cipal ferramenta de prevenção
e controle da febre amarela. O
Programa Estadual de Imuniza-
ção recomenda, desde 2019, a
imunização em todo o Estado
de São Paulo. Para viajantes
que se deslocam para áreas de
risco, a orientação é de se va-
cinar pelo menos 10 dias antes
da viagem.

“É fundamental que a popu-
lação procure uma unidade de
saúde para verificar a situação
vacinal antes de se deslocar para
áreas de mata, zona rural, regiões
com circulação viral ou locais de
ecoturismo”, afirma Regiane de

Paula, coordenadora em saúde da
Coordenadoria de Controle de
Doenças da SES-SP. “Também é
igualmente importante que casos
humanos suspeitos e epizootias em
primatas não humanos sejam co-
municados imediatamente aos ser-
viços de saúde, já que a detecção
precoce é essencial para orientar a
resposta oportuna e reduzir o ris-
co de transmissão”, completa.

A Pasta segue monitorando
continuamente o cenário epide-
miológico e mantém ativas as
ações de vigilância e prevenção,
incluindo a recomendação de
vacinação para a população. Os
casos e óbitos da doença estão
disponíveis no painel: https://
nies.saude.sp.gov.br/ses/publi-
co/febre-amarela.

Quem deve se vacinar contra
febre amarela

A vacina contra a febre ama-
rela é gratuita e segue recomen-
dada na rotina para crianças aos
9 meses, com segunda dose aos
4 anos, e em dose única para pes-
soas a partir de 5 anos não vaci-
nadas ou sem comprovante de
vacinação. Confira o esquema
vacinal completo:

Crianças: uma dose aos 9
meses de idade e um reforço
aos 4 anos;

Pessoas que receberam apenas
uma dose antes dos 5 anos: devem
tomar uma dose de reforço;

Pessoas de 5 a 59 anos que
ainda não foram vacinadas de-
vem receber uma dose única;

Pessoas vacinadas com dose
fracionada em 2018, durante cam-
panhas emergenciais, devem ve-
rificar a necessidade de atualiza-
ção da caderneta.

Dúvidas sobre vacinação?
O Governo de SP, por meio

da Secretaria de Estado da Saú-
de, criou o portal “Vacina 100
Dúvidas” com as 100 perguntas
mais frequentes sobre vacinação
nos buscadores da internet. A fer-
ramenta esclarece questões como
efeitos colaterais, eficácia das vaci-
nas, doenças imunopreveníveis e
quais os perigos ao não se imuni-
zar. O acesso está disponível no link:
www.vacina100duvidas.sp.gov.br
(Governo de SP)
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Governo atualiza cronograma do leilão dos
serviços de remoção e guarda de veículos

O Governo de São Paulo atu-
alizou o cronograma da licitação
da concessão dos serviços de
remoção e guarda de veículos
apreendidos por infrações apli-
cadas pelos órgãos de trânsito
do Estado, Detran-SP e DER-SP.

A medida, por meio da Secre-
taria de Parcerias em Investimen-
tos (SPI), atende a solicitações
apresentadas por potenciais inte-
ressados e tem como objetivo
ampliar o prazo para análise da
documentação e estruturação das

propostas, reforçando a competi-
tividade do certame e a atrativida-
de do projeto. Com a revisão, o
leilão será realizado em 25 de ju-
nho, na B3, em São Paulo.

A atualização está alinhada à
diretriz do programa de parcerias
do Estado, que prioriza o diálogo
com o mercado, a transparência,
a segurança jurídica e o aprimo-
ramento contínuo dos projetos
ao longo de todas as etapas da
licitação.

A concessão dos serviços de

remoção e guarda de veículos
apreendidos propõe a moderni-
zação integral da jornada do veí-
culo, desde a apreensão até a
restituição ao proprietário, com
foco em eficiência operacional,
padronização, transparência e
uso de tecnologia.

O novo modelo estadual subs-
titui um sistema fragmentado, mar-
cado por diferenças entre municí-
pios, dificuldade de acesso à in-
formação e pouca previsibilidade
sobre prazos e custos, por um flu-
xo integrado e padronizado em
todo o território paulista.

Entre os principais avanços
está a implantação de uma plata-
forma digital que permitirá ao ci-
dadão consultar, em tempo real, a
localização do veículo, os valores
devidos e as etapas necessárias
para a liberação. A proposta tam-
bém estabelece padrão único de
infraestrutura e operação para os
pátios veiculares, com exigências
mínimas de segurança, organiza-
ção e conformidade ambiental.

Outro destaque do projeto é
o incentivo à retirada mais rápida
dos veículos. O modelo prevê
desconto de 25% na tarifa de cus-
tódia para veículos restituídos em
até 7 dias e de 10% para aqueles
retirados entre o 8º e o 14º dia. A
medida contribui para reduzir o
tempo de permanência nos páti-
os e tornar o processo mais efici-
ente para os usuários.

Além disso, o projeto prevê
que 90% dos veículos apreendi-
dos sejam encaminhados para
pátios localizados a até 30 quilô-
metros do ponto de apreensão,
facilitando o deslocamento do
proprietário e ampliando a racio-
nalidade da operação.

Com isso, a concessão bus-
ca oferecer mais previsibilida-
de, agilidade e clareza para os
cidadãos, ao mesmo tempo em
que fortalece a capacidade
operacional dos órgãos de
trânsito com processos mais
modernos, uniformes e eficien-
tes. (Governo de SP)
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Governo de SP lança guia ‘Experiências
Turísticas’ na WTM Latin America 2026

O Governo de São Paulo lan-
ça o guia “Experiências Turísti-
cas” durante a WTM Latin Ame-
rica 2026, evento da indústria de
viagens e turismo da América La-
tina. O material reúne um conjun-
to de experiências em diferentes
regiões do estado, com foco na
organização da oferta turística.

“O guia dá maior visibilidade
às riquezas do nosso estado,
além de conectar os turistas e vi-
sitantes aos municípios e seus
atrativos, contribuindo para o
desenvolvimento de uma econo-
mia cada vez mais forte e susten-
tável” afirma Ana Biselli, respon-

sável pela pasta.
Desenvolvido em parceria

com o Visite São Paulo Conven-
tion & Visitors Bureau, o guia
apresenta roteiros estruturados
e prontos para comercialização,
com o objetivo de ampliar a ofer-
ta e facilitar a atuação do setor.

O guia organiza experiências
em regiões como São Paulo Capi-
tal, Roteiro dos Bandeirantes,
Mantiqueira Paulista, Cavernas da
Mata Atlântica e Litoral Norte.

A proposta é destacar ativida-
des que vão além dos pontos tu-
rísticos tradicionais. Na capital, o
material reúne opções ligadas à

cultura e à gastronomia. No inte-
rior, inclui roteiros históricos com
foco no patrimônio. Na Serra da
Mantiqueira, há experiências vol-
tadas à natureza e ao bem-estar.
No Vale do Ribeira, o destaque é
o contato com áreas de Mata
Atlântica e comunidades locais.
No Litoral Norte, o guia reúne ati-
vidades que integram ambiente
natural e cultura regional.

Além de apresentar destinos,
o guia foi estruturado como fer-
ramenta de apoio ao setor, com
informações operacionais que
permitem a integração das expe-
riências em produtos turísticos.

A iniciativa busca ampliar o tem-
po de permanência dos visitan-
tes e incentivar a circulação por
diferentes regiões do estado.

O material foi desenvolvido
para atender tanto o público fi-
nal quanto profissionais do se-
tor, com foco na aplicação práti-
ca das experiências no mercado
turístico.

O lançamento durante a
WTM Latin America ocorre em
um ambiente voltado à geração de
negócios e à promoção de desti-
nos, ampliando a visibilidade do
estado junto a operadores e agen-
tes do setor. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Partidos : nas legendas com cadeiras no maior parlamento

municipal brasileiro têm até suplentes católicos ‘trabalhando’ pra
pré e pós-protestantes ... e vice-versa. É que há boas chances de
que alguns ‘apoiadores’ assumam em 2027

.
PREFEITURA (São Paulo)
Partidos : caso o então vereador Ricardo Nunes (MDB) tives-

se sido eleito deputado federal [faltou pouco] em 2018, não teria
sido eleito vice-prefeito do Bruno Covas (PSDB então do Doria)
em 2020 ... e não seria prefeito reeleito 2024

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Partidos : no PL, agora tem um Bolsonaro que reelegerá vários

deputados(as) estaduais e elegerá pra federais. O pai não foi ree-
leito 2022 [por ter um vice ‘pão com pão’ ...  também militar]. Os
‘centrões paulistas’ já trabalham por isso

.
GOVERNO (São Paulo)
Partidos : Hoje sócio preferencial no Republicanos [fundado

pela IURD], o católico Tarcísio Freitas usou o caso da morte de
uma PM [morta pelo marido e oficial na PM] pra nomear a 1ª mulher
coronel no comando geral : Glauce Cavalli

.
CONGRESSO (Brasil)
Partidos : nada novo o senador (Piauí) Ciro Nogueira [dono

nacional do PP / ex-Arena] praticamente intervir no diretório pau-
lista pra botar ordem na ‘federação’ com o União. Leonel Brizola
(dono do PDT) e Lupi também fizeram isso

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O Lulismo, dominando o PT [fundado no catolicismo] viajou

com comitiva de ‘governistas’ pra Europa. Vai ‘rezar na cartilha’
ainda católica da Espanha e Portugal, além de ‘orar na cartilha’
reformadora / protestante da Alemanha

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O ainda jovem Vitor Amaral [foi tenente RP na FAB de 2010 a

2017] completa em abril 2026 seu 1º ano [de possíveis muitos] na
Secretaria de Comunicação Social do maior Tribunal Regional Elei-
toral do Brasil e da América do Sul e Latina

.
H I S T Ó R I A S
A grande comunicadora cristã Luciana Kruger segue gerenci-

ando [comunicação social e RP] a Sociedade Bíblica do Brasil.
Fundada em 10 junho 1948, pela 1ª igreja Batista do Brasil (no Rio
então DF), o lema da SBB é “Dar a Bíblia à Pátria”

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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 Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:
“... Terça-feira dia 14/4, foi o Dia Mundial do Café, mas as ex-

portações brasileiras de café acumulam baixas expressivas na safra
2025/26 em relação à temporada anterior. De acordo com dados do
Cecafé (Conselho dos Exportadores de Café do Brasil), entre julho
de 2025 e março de 2026, os embarques totalizaram 29,09 milhões
de sacas de 60 kg, forte recuo de 21,2% em relação ao mesmo
intervalo da temporada 2024/25, quando foram exportadas 36,91
milhões de sacas. O volume escoado na parcial de 2025/26 é o
menor registrado para o período desde 2022/23. Em março de 2026,
especificamente, as exportações brasileiras de café totalizaram 3,04
milhões de sacas, volume 15,4% superior ao registrado em feverei-
ro, quando os embarques ficaram em 2,63 milhões de sacas. Segun-
do o Cepea, apesar da recuperação mensal, o ambiente segue res-
tritivo: a combinação entre produção menor na safra 2025/26 e
estoques nacionais historicamente curtos limitam o ritmo de saí-
das externas...”

O Banco Central (BC) decre-
tou, nesta quinta-feira (16), a li-
quidação extrajudicial da Coope-
rativa de Crédito, Poupança e Ser-
viços Financeiros - Creditag. A
medida foi motiva pelo grave com-
prometimento da situação econô-
mico-financeira da instituição.

De acordo com o BC, o cená-
rio sujeitou os credores quirogra-
fários da Creditag a um “risco
anormal”. O credor quirografário
é aquele que não tem garantia
real da dívida, cujo crédito é ba-
seado em contratos simples,
como exemplo, notas promissó-
rias, cheques sem garantia e con-
tratos de prestação de serviços.

A Creditag é cooperativa de
crédito independente de peque-
no porte que, segundo o BC, em
dezembro de 2025, detinha apro-
ximadamente 0,0000226% do ati-

vo total do Sistema Financeiro
Nacional (SFN).

Como exemplo, as quatro mai-
ores instituições do país concen-
tram 54,7% dos ativos totais do
SFN. De acordo com o relatório
de Estabilidade Financeira do

BC, de abril de 2025, a Caixa
aparece em primeiro lugar, com
15,1%, seguida do Banco do
Brasil (14,9%), Itaú (13,6%) e
Bradesco (11,1%).

A liquidação extrajudicial é
um regime especial de interven-

ção decretado pelo BC para re-
tirar instituições financeiras in-
viáveis do SFN de forma orga-
nizada. A medida ocorre sem in-
tervenção judicial direta, visan-
do a proteger depositantes e
credores quando a instituição
enfrenta insolvência grave, má
gestão ou fraudes.

Nos termos da lei, com a li-
quidação, os bens dos ex-admi-
nistradores da cooperativa ficam
indisponíveis.

O BC informou que continu-
ará tomando todas as medidas
cabíveis, dentro de suas compe-
tências, para apurar as respon-
sabilidades da crise na Creditag.
O resultado poderá levar à apli-
cação de sanções administrati-
vas e a comunicação às autori-
dades competentes, se aplicá-
veis. (Agência Brasil)

A Caixa Econômica Federal
começa a pagar a parcela de abril
do Bolsa Família. Recebem na
quinta-feira (16) os beneficiários
com Número de Inscrição Social
(NIS) de final 1. Ao todo cerca de
18,9 milhões de famílias recebe-
rão o benefício neste mês.

Os beneficiários de dez esta-
dos receberão o crédito nesta
quinta, independentemente do
número final do NIS. O paga-
mento unificado beneficia loca-
lidades em situação de emergên-
cia ou em estado de calamidade
pública nos seguintes estados:
Amazonas, Bahia, Minas Gerais,
Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte, Roraima, São
Paulo e Sergipe.

O valor mínimo corresponde
a R$ 600. Além do benefício míni-
mo, há o pagamento de três adi-
cionais. O Benefício Variável Fa-
miliar Nutriz paga seis parcelas
de R$ 50 a mães de bebês de até
seis meses de idade, para garan-
tir a alimentação da criança. O
Bolsa Família também paga um
acréscimo de R$ 50 a famílias com
gestantes e filhos de 7 a 18 anos
e outro, de R$ 150, a famílias com
crianças de até 6 anos.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento ocor-
re nos últimos dez dias úteis de
cada mês. O beneficiário poderá

Caixa começa a pagar
Bolsa Família de abril

consultar informações sobre as
datas de pagamento, o valor do
benefício e a composição das
parcelas no aplicativo Caixa Tem
usado para acompanhar as con-
tas poupança digitais do banco.

Além do benefício integral,
cerca de 2 milhões de famílias
estão na regra de proteção em
abril. Em vigor desde junho de
2023, essa regra permite que fa-
mílias cujos membros consigam
emprego e melhorem a renda re-
cebam 50% do benefício a que
teriam direito por até dois anos,
desde que cada integrante rece-
ba o equivalente a até meio salá-
rio-mínimo.

Desde junho do ano passa-
do, o tempo de permanência na
regra de proteção foi reduzido de
dois para um ano. No entanto,
quem entrou na regra até maio de
2025 continua a receber metade
do benefício por dois anos.

Desde 2024, os beneficiários
do Bolsa Família não têm mais o
desconto do Seguro Defeso. A
mudança foi estabelecida pela Lei
14.601/2023, que resgatou o Pro-
grama Bolsa Família (PBF). O Se-
guro Defeso é pago a pessoas
que sobrevivem exclusivamente
da pesca artesanal e que não po-
dem exercer a atividade durante
o período da piracema (reprodu-
ção dos peixes). (Agência Brasil)
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A atividade econômica brasi-
leira teve crescimento em feve-
reiro deste ano, de acordo com
dados divulgados na quinta-fei-
ra (16) pelo Banco Central (BC).
O Índice de Atividade Econômi-
ca do Banco Central (IBC-Br) su-
biu 0,6% em fevereiro em relação
ao mês anterior, considerando os
dados dessazonalizados (ajusta-
dos para o período).

As altas foram de 0,2% na
agropecuária, 1,2% na indústria
e 0,3% em serviços.

Já na comparação com feve-
reiro de 2025, houve recuo de
0,3%, sem ajuste para o período,
já que a comparação é entre me-
ses iguais. Em 12 meses acumu-
lados até fevereiro deste ano, o
índice acumula uma alta de 1,9%.

O IBC-Br é uma forma de ava-
liar a evolução o ritmo da econo-
mia do país e incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade
na indústria, comércio e serviços
e agropecuária, além do volume
de impostos.

O índice ajuda o Comitê de

Atividade econômica
brasileira cresce 0,6%

em fevereiro
Política Monetária (Copom) do
BC a tomar decisões sobre os ju-
ros básicos da economia, a Taxa
Selic, definida atualmente em
14,75% ao ano. A Selic é o princi-
pal instrumento do BC para al-
cançar a meta de inflação.

Divulgado mensalmente, o
IBC-Br emprega metodologia di-
ferente da utilizada para medir o
Produto Interno Bruto (PIB),
que é o indicador oficial da
economia brasileira divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).
Segundo o BC, o índice “con-
tribui para a elaboração de es-
tratégia da política monetária”
do país, mas “não é exatamente
uma prévia do PIB.”

O PIB é a soma de todos os
bens e serviços finais produzidos
por um país. Em 2025, a econo-
mia brasileira cresceu 2,3%, com
expansão em todos os setores e
destaque para a agropecuária, o
resultado representa o quinto
ano seguido de crescimento.
(Agência Brasil)

Itaú confirma acordo envolvendo ativos do BRB
O Itaú Unibanco informou na

quarta-feira (15) que uma de suas
subsidiárias “celebrou instru-
mento por meio do qual se com-
prometeu a adquirir” ativos do
Banco de Brasília (BRB).

“Não obstante, os valores
envolvidos na referida transação
são imateriais para a Companhia,
de acordo com os seus critérios,
razão pela qual tal transação não
se qualifica como “fato relevan-
te” para o Itaú Unibanco para fins
da legislação”, diz o comunica-
do, assinado pelo diretor de Re-
lações com Investidores do ban-
co, Gustavo Lopes Rodrigues.

No comunicado, o Itaú não

informou valores ou deu deta-
lhes do acordo.

O banco divulgou o comuni-
cado em resposta a questiona-
mento feito pela Comissão de
Valores Imobiliários (CVM),
acerca de notícia publicada
pelo jornal Correio Braziliense.
Na reportagem, o jornal diz que
o banqueiro André Esteves, do
BTG, afirmou em evento em São
Paulo que estaria avaliando a
aquisição de ativos do BRB e
que Itaú Unibanco e o Brades-
co “já negociaram com o BRB
R$1 bilhão em carteiras de con-
tratos de empréstimos concedi-
dos pelos estados e municípios

com aval da União”.
O BRB enfrenta uma crise

após a compra de carteiras do
Banco Master, operação que re-
sultou em forte deterioração pa-
trimonial. Segundo o banco, será
necessário provisionar (reservar)
cerca de R$ 8,8 bilhões. No en-
tanto, uma auditoria forense in-
dependente apontou a necessi-
dade de R$ 13 bilhões.

A própria instituição finan-
ceira informou que os ativos ad-
quiridos do Master considerados
saudáveis estão avaliados em R$
21,9 bilhões.

No último dia 10, a governa-
dora do Distrito Federal, Celina

Leão, anunciou que um fundo de
investimentos apresentou pro-
posta de R$ 15 bilhões para ad-
quirir parte dos ativos do Banco
Master que foram incorporados
pelo BRB.

Segundo o governo local, a
operação ainda depende de aval
técnico e regulatório do Banco
Central (BC). Em nota, o gover-
no do Distrito Federal (GDF)
afirmou que a negociação não
envolve uso de recursos públi-
cos nem compromete o caixa
do banco, destacando que o
processo “busca preservar os
interesses do DF”. (Agência
Brasil)

Gasto com pessoal e benefícios
fiscais terão limite a partir de 2027

O Orçamento de 2027 terá me-
canismos automáticos para con-
ter despesas, após o registro de
déficit nas contas públicas. Entre
as medidas, está a limitação do
crescimento dos gastos com pes-
soal a 0,6% acima da inflação.

A restrição também impede a
criação, ampliação ou prorroga-
ção de benefícios tributários en-
quanto persistir o cenário de de-
sequilíbrio fiscal.

As diretrizes constam no Pro-
jeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO) de 2027, envi-
ado pelo Executivo ao Congres-
so. O texto define os parâmetros
para a elaboração do Orçamen-
to e estabelece metas fiscais,
prioridades e limites de gastos.

Os chamados “gatilhos” fo-
ram previstos em legislação
aprovada em 2024 e passam a ser
aplicados após o déficit regis-
trado nas contas públicas.

As medidas valerão já no pri-
meiro ano do próximo governo,
independentemente de quem
vença a eleição. A regra obriga o
cumprimento dos limites ou exi-
ge que o Executivo peça flexibi-
lização ao Congresso. A única
exceção prevista é em situações

de calamidade pública.

Impacto nas despesas
A previsão do governo é que

os gastos com pessoal cresçam
nominalmente 4,2% em 2027,
3,8% em 2028 e 3,6% ao ano em
2029 e 2030. Ainda assim, a nova
regra deve desacelerar esse rit-
mo, que tem média anual de alta
de 6,1% de 2023 a 2026. Essa
despesa representa cerca de 20%
do Orçamento sujeito ao limite
de gastos.

O ministro do Planejamento,
Bruno Moretti, afirmou que o
aumento recente se deve à re-
composição salarial do funcio-
nalismo público. Ele destacou
que a desaceleração do cresci-
mento é esperada e será garanti-
da pelo acionamento dos gati-
lhos fiscais.

“Fizemos uma recomposição
fundamental para o serviço pú-
blico brasileiro. É natural que haja
uma desaceleração da taxa de
crescimento dessa despesa e ela
é garantida pelo ativamento des-
se gatilho previsto no projeto de
lei”, explicou Moretti em entre-
vista coletiva sobre o PLDO.

Mais cedo, em viagem a Wa-

shington, o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, classificou o
cenário como desafiador. Ele in-
dicou que o governo busca al-
ternativas para controlar outras
pressões orçamentárias, como o
pagamento de precatórios (dívi-
das da União com sentença ju-
dicial definitiva).

“Há um grande aperto em
termos de despesa com pesso-
al, vai também haver outras es-
tratégias de incorporação dos
precatórios também de maneira
bastante cuidadosa e conserva-
dora”, declarou o ministro, que
participa de reuniões do Fundo
Monetário Internacional (FMI)
e do Banco Mundial.

Subteto para salários
Na prática, o limite funcio-

nará como um subteto para
despesas com funcionalismo,
afetando decisões sobre rea-
justes salariais e abertura de
concursos públicos. Se houver
risco de descumprimento, a
Secretaria de Orçamento Fede-
ral poderá barrar propostas, in-
clusive de outros Poderes e ór-
gãos autônomos.

Os gastos com pessoal so-

maram R$ 412,1 bilhões em 2025,
com alta de 4,3% acima da infla-
ção. Para 2026, a estimativa é de
R$ 457,6 bilhões. Já o déficit das
contas públicas foi de R$ 61,7
bilhões em 2025, o que acionou
automaticamente os gatilhos
previstos na legislação.

Projeções e continuidade
A equipe econômica prevê

déficit de R$ 59,8 bilhões em
2026, ao incluir gastos fora do
arcabouço fiscal, como precató-
rios e algumas despesas de saú-
de, educação e defesa.

Para 2027, o PLDO oficialmen-
te prevê superávit de R$ 73,2 bi-
lhões, mas o governo deverá re-
gistrar superávit entre R$ 7,5 bi-
lhões e R$ 8 bilhões ao considerar
as despesas fora do arcabouço.

Com a margem de tolerância
de 0,25% do Produto Interno Bru-
to (PIB), permitida pelo arcabou-
ço, as contas federais poderão
encerrar o próximo ano no nega-
tivo. Se o governo registrar défi-
cit efetivo em 2027, as restrições
com gastos de pessoal e com
benefícios tributários devem per-
manecer em vigor também em
2028 e 2029. (Agência Brasil)

Governo estuda subvenção da
 gasolina e pode elevar endividamento

para salvar a economia
O novo ministro da articula-

ção política, José Guimarães, afir-
mou na quinta-feira (16) que o
governo de Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) estuda oferecer sub-
venção à gasolina para conter os
efeitos econômicos da guerra no
Irã, como já foi aplicado a óleo
diesel e gás de cozinha.

“O governo tomou medidas
muito corajosas com relação a
diesel, mas não basta porque
agora tem a gasolina”, disse. “O
governo está elaborando medi-
das que não estão ainda todas
em conta. Como nós já falamos, é
para resolver, para ajudar. Não
deixar que o tributo se recaia,
sobretudo, nos consumidores”,
disse.

Guimarães também defendeu
a possibilidade de um aumento
do endividamento nacional para
preservar a economia popular
dos impactos da guerra. “É claro
que em uma guerra dessa nós não

podemos transferir para a popu-
lação os prejuízos dela. Se tiver
que, na minha opinião, aumentar
o endividamento do país para
salvar a economia popular, tem
que fazer”, declarou a jornalistas.

De acordo com ele, ainda as-
sim as medidas são insuficientes
para dar conta do estrago pro-
movido pelo conflito. Guimarães
afirmou que em breve a gestão
petista deve fazer um novo anún-
cio com recursos de proteção.

“O governo deverá até, nos
próximos dias, anunciar mais me-
didas sobre isso. E a questão tam-
bém que nós começamos a dis-
cutir é o endividamento das fa-
mílias. Nós vamos trabalhar mui-
to nesses próximos dias para o
presidente anunciar medidas para
enfrentar o endividamento das
famílias brasileiras, para enfren-
tar a guerra”, declarou.

Com o começo dos efeitos da
guerra na economia brasileira, a

equipe econômica de Lula já
anunciou um pacote de medidas
para controlar a inflação, como a
isenção das alíquotas de PIS/
Cofins sobre o biodiesel e o que-
rosene de aviação. Após isso, foi
anunciada a subvenção extra ao
diesel e ao gás de cozinha.

Guimarães afirmou que o go-
verno trabalha com uma expecta-
tiva de dois meses de duração da
guerra.

De acordo com o ministro, a
intenção é anunciar medidas se-
melhantes às de suporte divul-
gadas na quarta (15) para a área
da construção civil, com foco no
Minha Casa, Minha Vida.

Ainda no encontro com jor-
nalistas, Guimarães se mostrou a
favor de uma possível revogação
da chamada “taxa das blusinhas”,
ao comentar a declaração recen-
te de Lula, que chamou o tributo
de “desnecessário”.

“Quando essa matéria foi vo-

tada eu achava que ela não de-
veria ser aprovada. Para mim foi
um dos elementos mais fortes
de desgaste do governo. Se o
governo decidir revogar, eu
acho uma boa. É uma opinião
para quando eu for consulta-
do”, disse.

José Guimarães foi escolhido
por Lula para assumir a Secreta-
ria das Relações Institucionais,
pasta responsável pela articu-
lação política entre o Executi-
vo e o Congresso no lugar de
Gleisi Hoffmann. Guimarães era
líder do governo na Câmara,
posto agora assumido por Pau-
lo Pimenta (PT-RS).

A posse de Guimarães lo-
tou um dos salões do Palácio
do Planalto, reunindo parla-
mentares de esquerda e cen-
trão, além dos chefes do Legis-
lativo, Hugo Motta (Republica-
nos-PB) e Davi Alcolumbre
(União-AP). (Folhapress)
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Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente, ficam convocados os Senhores Acionistas da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em 30 de abril de 2026, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) Fixar a remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social de 2026; e (iv) Eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. São Paulo (SP), 16 de abril de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

BRZ INFRA S.A.
CNPJ/MF Nº 44.493.514/0001-00 - NIRE: 35.300.581.784

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de Março de 2026
Data e horário: 27 de março de 2026, às 10h00min. Local: Sede social da
Companhia, na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos
Berrini, nº 1493, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP: 04571-011. Convocação e
presença: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única
acionista, representando a totalidade do capital social, nos termos do art. 124, §4º, da
Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Mesa: Elaine
Cristina Ferreira, como Presidente; e Felippe Soares Verdi, como Secretário. Ordem
do dia: Deliberar sobre (i) a ratificação dos mandatos dos Diretores eleitos em AGE
realizada em 28.10.2025; e (ii) a consolidação do Estatuto da Companhia.
Deliberações: Os acionistas resolveram, por unanimidade, e atendendo às
necessidades atuais da Companhia: 1. Ratificar a composição da Diretoria da
Companhia, eleita na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de outubro de
2025, conforme Termos de Posse constantes dos Anexos II e III, cujos mandatos se
iniciaram na referida data e encerrar-se-ão em 28 de outubro de 2028: • Diretora
Presidente: Elaine Cristina Ferreira, brasileira, solteira, engenheira, portadora da
cédula de identidade RG nº 19.207.435-0, inscrita no CPF/MF sob o nº 149.099.998-17,
com endereço profissional na capital do estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís
Carlos Berrini, 1493, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP 04571-011; • Diretor:
Felippe Soares Verdi, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de
identidade RG nº 24.331.687-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 332.102.828-03, com
endereço profissional na capital do estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luís
Carlos Berrini, 1493, 6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP 04571-011; 2.
Consolidar o estatuto social da Companhia, que passará a vigorar, na íntegra, com a
redação constante do Anexo I a esta ata. Encerramento e lavratura da ata: nada mais
havendo a ser tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse
fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão,
esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pela Presidente. **
Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. ** São
Paulo, 27 de março de 2026. Mesa: Elaine Cristina Ferreira - Presidente, Felippe
Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 174.099/26-5 em 13/04/2026.

REVITA ENGENHARIA S.A.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
ATIVO
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 55.509 39.268 255.388 266.900
Títulos e valores mobiliários - - 795 -
Contas a receber de clientes 76.797 33.170 360.104 268.888
Mútuos a receber 
 de partes relacionadas - 41.000 - 41.000
Estoques 8.662 9.012 33.589 42.373
Dividendos a receber 42.471 31.104 5.649 3.043
Impostos a recuperar 14.726 18.432 66.548 76.695
Outras contas a receber 4.352 1.778 15.194 14.986
Adiantamento a fornecedores 3.350 3.621 31.141 8.983
Ativos mantidos para venda 15.031 - 15.031 -

Total do ativo circulante 220.898 177.385 783.439 722.868
Não Circulante
Realizável a longo prazo:

Títulos e valores mobiliários - - 17.692 -
Impostos a recuperar 29.186 9.211 53.415 12.945
Contas a receber de clientes 19.227 15.507 110.297 157.574
Mútuos a receber de 
 partes relacionadas 3.764 5.583 - 10.264
Ativo fi nanceiro de concessão - - 50.401 3.439
Dividendos a receber 33.662 34.712 - -
Ativo fi scal diferido 11.802 14.719 19.476 37.260
Outras contas a receber 6.057 6.057 6.057 6.057
Depósitos judiciais 5.550 12.636 20.353 43.384
 109.248 98.425 277.691 270.923
Investimentos 634.483 628.270 144.017 133.234
Imobilizado 173.259 157.660 758.458 615.700
Direito de uso - Arrendamento 1.968 2.077 175.599 15.661
Intangível 10.331 10.148 1.543.600 1.590.725

 820.041 798.155 2.621.674 2.355.320
Total do ativo não circulante 929.289 896.580 2.899.365 2.626.243

Total do Ativo 1.150.187 1.073.965 3.682.804 3.349.111

 Reserva de lucros
  Capital   Reserva de  Outros  Participação Patrimônio
 Capital social à Reserva Reserva retenção Lucros resultados Patrimônio de não líquido
 social integralizar de capital legal de lucros acumulados abrangentes líquido controladores consolidado
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 665.878 (24.109) 3.442 24.015 72.169 - (369) 741.026 115.384 856.410
Lucro líquido do exercício - - - - - 145.741 - 145.741 100.080 245.821
Reserva legal - nota explicativa 26 - - - 7.287 - (7.287) - - - -
Aumento do capital social - - - - - - - - 1.783 1.783
Transferência para reserva de lucros - - - - 103.059 (103.059) - - - -
Dividendos distribuídos - nota explicativa 26 - - - - (50.000) (35.395) - (85.395) (76.835) (162.230)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 665.878 (24.109) 3.442 31.302 125.228 - (369) 801.372 140.412 941.784
Lucro líquido do exercício - - - - - 229.609 - 229.609 119.885 349.494
Reserva legal - - - 11.480 - (11.480) - - - -
Integralização de capital social - nota explicativa 26 - 18.400 - - - - - 18.400 - 18.400
Adiantamento para futuro aumento de capital social - - - - - - - - 13.672 13.672
Transferência para reserva de lucros - - - - 198.366 (198.366) - - - -
Dividendos distribuídos - nota explicativa 26 - - - - (114.605) (19.763) - (134.368) (154.687) (289.055)
Remensuração do passivo de benefício defi nido - nota explicativa 26 - - - - - - 430 430 127 557
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 665.878 (5.709) 3.442 42.782 208.989 - 61 915.443 119.409 1.034.852

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
PASSIVO
Circulante
Fornecedores 46.719 33.916 199.738 181.673
Empréstimos e fi nanciamentos 26.215 19.367 63.831 51.188
Debêntures e notas comerciais 20.398 25.130 66.641 62.496
Passivo de arrendamento 98 186 42.777 2.400
Salários, benefícios 
 e encargos sociais 28.252 24.001 85.738 74.044
Impostos, taxas e contribuições 9.603 10.254 69.018 108.051
Dividendos a pagar - - 14.255 13.767
Adiantamentos de clientes 455 338 2.685 2.566
Outras contas a pagar 866 9.266 1.134 10.631
Ônus de outorga - - 142.295 39.388
Total do passivo circulante 132.606 122.458 688.112 546.204
Não Circulante
Fornecedores 644 644 644 644
Mútuos a pagar a partes relacionadas 11.256 22.144 1.640 -
Dividendos a pagar - 15.800 9.354 25.504
Empréstimos e fi nanciamentos 49.341 46.490 216.113 125.431
Debêntures e notas comerciais 22.222 42.222 301.789 161.814
Passivo de arrendamento 2.228 2.203 138.552 14.583
Impostos, taxas e contribuições 61 62 2.032 272
Passivo fi scal diferido - - 12.233 12.958
Provisões 13.656 17.840 99.539 158.315
Adiantamento de Clientes - - 80.526 44.737
Capital SCP 2.730 2.730 - -
Ônus de outorga - - 1.097.418 1.316.865
Total do passivo não circulante 102.138 150.135 1.959.840 1.861.123
Patrimônio Líquido
Capital social 665.878 665.878 665.878 665.878
Capital social a integralizar (5.709) (24.109) (5.709) (24.109)
Reserva de capital 3.442 3.442 3.442 3.442
Reservas de lucros 251.771 156.530 251.771 156.530
Ajustes de avaliação patrimonial 61 (369) 61 (369)
Total do patrimônio 
 líquido dos controladores 915.443 801.372 915.443 801.372
Participação dos não controladores - - 119.409 140.412
Total do patrimônio líquido 915.443 801.372 1.034.852 941.784
Total do Passivo e do 
 Patrimônio Líquido 1.150.187 1.073.965 3.682.804 3.349.111

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 367.531 317.579 2.246.700 1.963.433
Custo dos serviços prestados (296.012) (276.589) (1.423.609) (1.338.975)
Lucro bruto 71.519 40.990 823.091 624.458
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais 1.939 14.071 (10.677) (5.947)
Despesas administrativas (39.419) (45.054) (149.333) (128.317)
Outras receitas 
 (despesas) operacionais, líquidas (7.004) (4.337) (30.154) (26.577)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 226.149 158.001 (1.162) 2.586
Receitas e despesas 
 operacionais líquidas 181.665 122.681 (191.326) (158.255)
Lucro antes das receitas 
 e despesas fi nanceiras 253.184 163.671 631.765 466.203
Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 10.352 6.908 53.055 28.057
Despesas fi nanceiras (30.913) (26.140) (153.608) (87.227)
Receitas (despesas) 
 fi nanceiras, líquidas (20.561) (19.232) (100.553) (59.170)
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 232.623 144.439 531.212 407.033
Imposto de renda 
 e contribuição social
Corrente (97) - (171.307) (161.651)
Diferido (2.917) 1.302 (17.059) (1.682)
Incentivo lucro da exploração - - 6.648 2.121
Lucro líquido do exercício 229.609 145.741 349.494 245.821
Atribuível à:
Acionista da controladora   229.609 145.741
Participação de não controladores   119.885 100.080
   349.494 245.821

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 229.609 145.741 349.494 245.821
Outros resultados abrangentes 430 - 557 -
Total do resultado 
 abrangente da Companhia 230.039 145.741 350.051 245.821
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores   230.039 145.741
Acionistas não controladores   120.012 100.080
Resultado abrangente total   350.051 245.821

Balanços Patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 229.609 145.741 349.494 245.821
Ajustes para reconciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas pelas 
  atividades operacionais:
Depreciações, amortizações e 
 ativo do direito de uso 15.400 19.621 199.185 151.340
Baixa de imobilizado 614 3.861 1.042 37.331
Resultado de equivalência patrimonial (226.149) (158.001) 1.162 (2.586)
Ajuste a valor presente - 
 Contas a receber de clientes - - (2.210) -
Redução ao valor recuperável do imobilizado - - 639 (8.645)
Encargos fi nanceiros sobre fi nanciamentos, 
 empréstimos, arrendamento, 
  Debêntures e notas comerciais 20.255 13.348 96.698 50.074
Rendimentos fi nanceiros 
 inerentes a mútuos cedidos (1.533) (1.775) (770) (2.948)
Despesas com juros 
 sobre contratos de mútuos 3.225 3.506 695 -
Provisão para fechamento e pós 
 fechamento de aterros (1.428) (1.925) (56.388) (32.825)
Reversão para transporte, 
 tratamento e destinação de chorume 170 193 7.428 1.873
Provisão para crédito liquidação duvidosa (2.933) (14.612) (1.182) (16.437)
Ajuste ao valor recuperável de ágio - - - 6.812
Provisão para contingências (2.915) (3.010) (10.065) (7.727)
Provisão de imposto de renda 
 e contribuição social 97 - 164.659 159.530
Imposto de renda e 
contribuição social diferido 2.917 (1.302) 17.059 1.682
Provisão para obrigações contratuais futuras 250 92 806 5.787
Reversão de ativo fi nanceiro de concessão - - - 7.898
Atualização fi nanceira sobre o ônus de concessão - - 24.256 17.054

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários - - (18.487) 318
Contas a receber de clientes (44.729) 3.744 (50.155) (64.787)
Partes relacionadas 422 2.504 (6.392) (1.380)
Impostos a recuperar (16.269) (3.344) (30.323) 2.531
Estoques 350 (2.962) 8.784 (8.858)
Dividendos recebidos 249.092 157.191 7 -
Outras contas a receber (2.574) 2.211 (208) (8.229)
Adiantamento a fornecedores 271 (1.996) (22.158) (3.425)
Depósitos judiciais 7.086 (166) 23.031 (3.275)
Ativos não circulantes mantidos para venda - - - 1.470
Aumento / Redução nos 
 passivos operacionais
Fornecedores 12.107 4.842 39.975 2.084
Partes relacionadas 696 (3.280) (21.910) 4.678
Salários benefícios e encargos sociais 4.251 1.776 11.694 7.094
Impostos taxas e contribuições (652) 2.503 (8.424) 31.621
Impostos de renda e contribuição social 991 1.009 (70.678) (89.441)
Adiantamento de clientes 117 338 35.908 45.598
Outras contas a pagar (8.400) - (150.293) (80.746)
Caixa proveniente das operações 240.338 170.107 532.879 449.287
Pagamento de impostos sobre o lucro (1.088) (1.009) (122.830) (42.701)
Mútuos ativos - recebimento de juros 162 18 247 -
Mútuos passivos - juros pagos (414) (29.676) (330) -
Debêntures e notas comerciais - juros pagos (15.551) - (60.752) (20.315)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (11.286) (5.878) (21.548) (13.176)
Passivo de arrendamento - juros pagos (184) (198) (8.908) (1.394)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 211.977 133.364 318.758 371.701
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Mútuos ativos – concedidos (10.964) (103.752) (1.427) (97.457)

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Mútuos ativos - recebimento principal 12.351 11.527 10.411 61.812
Aumento de capital social em controladas (39.411) (27.989) (14.558) (4.267)
Aquisição de ativo imobilizado (46.950) (49.616) (282.264) (145.683)
Aquisição de intangível (200) (15) (18.211) (15.467)
Venda de ativo imobilizado e 
 outros ativos mantidos para venda 563 - 743 -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (84.611) (169.845) (305.306) (201.062)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamento
Mútuos passivos – captação 32.230 22.583 25.748 -
Mútuos passivos – pagamento de principal (44.126) (740) (22.670) -
Debêntures e notas comerciais – 
 pagamento de principal (17.779) - (253.269) (8.827)
Emissão de Debêntures e notas comerciais - 60.000 403.000 90.000
Gastos com captação de Debêntures - - (1.797) -
Empréstimos e fi nanciamentos – captação 29.206 34.905 147.786 54.069
Empréstimos e fi nanciamentos – 
 pagamento de principal (19.694) (14.376) (53.765) (59.947)
Passivos de arrendamento – 
 pagamento de principal (194) (239) (38.352) (9.524)
Dividendos pagos (109.168) (44.319) (263.717) (119.355)
Integralização de capital social 18.400 - 18.400 -
Aumento de capital social - - 13.672 -
Caixa líquido (aplicado nas) / proveniente 
 das atividades de fi nanciamento (111.125) 57.814 (24.964) (53.584)
Aumento / (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 16.241 21.333 (11.512) 117.055
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 39.268 17.935 266.900 149.845
No fi nal do exercício 55.509 39.268 255.388 266.900
Aumento / (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 16.241 21.333 (11.512) 117.055

“AS NOTAS EXPLICATIVAS E O RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE EM SUA ÍNTEGRA, ENCONTRAM-SE À DISPOSIÇÃO NA SEDE DA COMPANHIA E PUBLICADA NA VERSÃO DIGITAL NO ENDEREÇO (https://www.jornalodiasp.com.br)

Carlos Alberto Vieira - Contador - CRC 1SP206556/O-0A DIRETORIA

1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de janeiro de 2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Madeira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Paulo/SP. As demonstrações 
fi nanceiras do Grupo Revita abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo Revita’ e individualmente como ‘entidades do Grupo’). A Revita é uma sociedade anônima de capital fechado, tendo como acionistas a controladora 
Solvi Essencis S.A. (“Solvi Essencis”), detentora de 100% das ações, A controladora fi nal da Solvi Essencis é a Solví Participações S.A. A atividade operacional do Grupo Revita é desenvolvida basicamente em três frentes de negócios:

Frente de negócio Descrição
Manejo de Resíduos Sólidos Tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos sólidos urbanos, públicos e privados, e resíduos industriais. Também, faz operações de aterros com classifi cação I (perigosos), IIA e IIB (não-

perigosos, reciclagem, incineração, coprocessamento, remediação de áreas contaminadas, logística reversa e limpeza pública e coleta.
Valorização Energética Geração de energia a partir de fontes renováveis, como Biogás, produção de crédito de carbono por meio de energia renovável e queima controlada do gás metano de aterro.
Outros Receitas de menor valor que não se enquadram diretamente nos grupos acima, mas são acessórios a eles, ou são intermitentes ou eventuais em termos de frequência.

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas (conjuntamente referidas como “Grupo Revita” ou “Grupo” e individualmente como “Companhia”). As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na gestão da Companhia e estão sendo 
divulgadas de forma completa neste jornal. no site https://www.jornalodiasp.com.br.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

O REFERIDO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE ESSAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS FOI EMITIDO EM 30 DE MARÇO DE 2026

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR 
CNPJ. 67.139.907/0001-07

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2025 
ATIVO R$ PASSIVO R$ DEMONST. SUPERÁVIT/(DÉFICIT) R$
CIRCULANTE 1.431.190 CIRCULANTE 382.919 RECEITAS 7.734.619
DISPONIVEL 1.308.231 CURTO PRAZO 382.919 ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.983.927
Caixa Geral Com Restrição 11.345 Obrigações Gerais 0 -Verbas Municipais - São Paulo 5.557.735
Bancos Mov. Com Restrição 411.457 Obrigações Sociais 0
Bancos Mov. Sem Restrição 5.755 Obrigações Trabalhistas 194.902 -Outras Receitas 426.192
Bancos Poup. Com Restrição 756.102 Obrigações Tributárias 55.818 ÁREA ADMINISTRAÇÃO 1.750.692
Bancos Poup. Sem Restrição 123.572 Fornecedores Gerais 2.821 -Trabalho Voluntário 334.048
CREDITOS DIVERSOS 122.959 Provisões 129.378 -Doacões Voluntárias 481.032
Adiantamentos 107.020 NÃO CIRCULANTE 6.274.026 -Associados 127.338
Valores a Receber 15.939 LONGO PRAZO 6.274.026 177.457
Outros Créditos 0 6.199.569 -Outras Receitas 630.817
ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.323.993 Provisões de Processos Trabalhistas 74.457 DESPESAS 7.330.246
IMOBILIZADO 6.035.409 Outras Obrigacoes a Pagar 0 Custos com Obras Sociais 5.564.909
IMOBILIZAÇÕES 6.035.409 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 98.238 1.408.047
DEPRECIAÇÃO 711.416 Patrimônio Social 131.172 Despesas  Financeiras 23.242
(-)  Depreciação do Imobilizado 711.416 -32.934 Trabalho Voluntário 334.048
TOTAL DO ATIVO 6.755.183 TOTAL DO PASSIVO 6.755.183 SUPERÁVIT /(DÉFICIT) DO EXERCÍCIO 404.373

I - CONTEXTO OPERACIONAL O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SO-
CIAL NOSSO LAR,

-
-

-
ção e manutenção de unidades de atendimento para promover o bem es-

-

-
nação de clientela.   II - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS

-
tárias brasileiras e levam em consideração a Norma Brasileira de Contabili-

pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de suas demonstra-
-

III - PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS a) Moeda funcional e de apresentação. -

b) 
-
-

-
-

vas contábeis
-

-

-
-

nanceiros -

obrigações.  e)  Disponibilidades - cai-
-

-
-
-

Contas a receber -
-

Redução ao 
valor recuperável. -

-

de provisão em 31 de dezembro de 2025. f) Passivos circulantes e não cir-
 São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-

e ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicá-
vel os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presen-

cada transação. -

a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores es-
g) Gratuidades e Assistência Social -

-
h) Doações

-
-

-

niais. IV - ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CENTRO DE ASSISTÊNCIA E

PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR

 de 1.339 e 
V - CUSTO DE ISENÇÃO INSS Em atendimento a legis-

-

VI - COBERTURA DE SEGUROS -
de mantém cobertura de seguros para parte de suas unidades no montan-

VII - APLICABILIDA-
DE DA LEI Nº 12.101/09, E DECRETO Nº 8.242/14.  -

regula os procedimentos de isenções de contribuições para seguridade so-
-
-

-
-

VIII - INSTRUMENTOS DERIVATI-
VOS 

-

-

-
-

IX - CONTAS DE COMPENSAÇÃO Em atendimento a legislação Lei 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001860-26.2022.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). RAPHAEL MARTINS DE OLIVEIRA, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VANTAGE KITS, EVENTOS E PROMOÇÕES LTDA, CNPJ (27) 33896-6000190, que 
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Nestle Brasil Ltd a, alegando em sínte-

-

-

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES NOS TERMOS DO ARTIGO 36 DA LEI 11.101/05. 
EXTRAÍDO DOS AUTOS DA AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, PROCESSO Nº 1005460-
09.2025.8.26.0152, DA EMPRESA INSTALL AUTOMAÇÃO E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA. 

-

-

-

-
ADVERTÊNCIA AOS PARTICIPANTES PARA 

CONSTAR NO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Os credores interessados deverão realizar seu cadas-
tro na plataforma Assemblex Pillar, até, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas úteis antes da 
realização da assembleia

-
-
-

link 

login 
-
-

-
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SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Março de 2026
Aos 30/03/2026, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, com a totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Juliana de Souza Sobrêda Alves; e Secretária: Sra. Natália Velasques 
Sanches. Deliberações: Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, 
por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (a) Aprovar, sem reservas, as contas dos 
administradores, as Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração da Companhia e o Parecer 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e (b) Resolveram, 
em conformidade com o Artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista o lucro líquido da 
Companhia no exercício findo em 31.12.2025 no montante de R$ 94.352.486,61: (i) transferir o montante 
de R$ 3.506.145,38 para a reserva legal, (ii) não distribuir dividendos; e (iii) transferir o montante de 
R$ 46.616.762,15 para a reserva de lucros. (c) Ratificar, nos termos de seu Estatuto Social, a decisão de 
sua Diretoria em reunião de 19/11/2025 para a distribuição de R$ 20.000.000,00 a título de juros sobre 
capital próprio. (d) Fixar a remuneração anual e global dos membros da administração da Companhia 
para o exercício de 2026 em R$ 5.400.000,00; e (e) Autorizar os administradores e/ou procuradores da 
Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Companhia, a praticarem 
todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações aprovadas acima. Nada mais. São 
Paulo, 30/03/2026. Mesa: Juliana de Souza Sobrêda Alves - Presidente; Natália Velasques Sanches - 
Secretária. Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance Company Ltd. - Por: Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada - Procuradora; Swiss Re Reinsurance Holding Company Ltd. - Por: Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada - Procuradora. JUCESP nº 176.287/26-7 em 15/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os senhores acionistas da TELMEX DO BRASIL S.A. (“Companhia”) a comparecer 
às Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão na sede social da Companhia, 
situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, CEP 01329-904, cidade e Estado de São Paulo, no dia 
29 de abril de 2026 às 09h30m, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  
I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2025; (iii) discutir 
e votar a eleição e reeleição de membros da Diretoria; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iv) ratificar a renúncia de membro da Diretoria da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia para o exercício de 2026. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 28 de abril de 2026, até às 17h30m. 
(b) A proposta da administração e a documentação, relativas aos itens da ordem do dia, encontram-se 
à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo - SP, 17 de abril de 2026.  
José Antônio Guaraldi Félix - Diretor.

CBR 132 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.787.034/0001-18 - NIRE 35237483245

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 07.04.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária:  Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 9.640.162,00 
para R$ 140.162,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

www.jornalodiasp.com.br
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Balanço Patrimonial
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante 335.393 308.535
 Caixa e equivalentes de caixa 4 117 40
 Investimentos de curto prazo 5 134.792 111.872
 Concessionárias e permissionárias 6 23.984 25.582
 Impostos a recuperar 2.688 5.276
 Adiantamento a fornecedores 1.055 1.060
 Ativo contratual da concessão 7 172.192 164.155
 Outros ativos 565 550
Não Circulante 1.604.840 1.556.424
 Concessionárias e permissionárias 6 10.846 4.742
 Ativo contratual da concessão 7 1.562.511 1.518.843
 Depósitos judiciais 14 1.120
 Outros ativos 31.115 31.115
 Direito de uso sobre arrendamento 354 604

  
Total do Ativo 1.940.233 1.864.959

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo
Circulante 222.844 196.687
 Salários, férias e encargos sociais 1.677 1.988
 Fornecedores 5.151 4.951
 Debêntures 8 118.667 115.415
 Tributos e contribuições sociais a recolher 8.695 8.095
 Provisões pré-operacionais 9 413 1.073
 Arrendamentos a pagar 14.c 306 280
 Adiantamento de clientes 11.590 10.470
 Dividendos a pagar 14.b 54.960 33.944
 Contribuições diferidas 10 15.928 15.184
 Outros passivos 5.457 5.287
Não Circulante 1.194.674 1.216.197
 Debêntures 8 742.295 808.358
 Provisões pré-operacionais 9 27.188 27.839
 Arrendamentos a pagar 14.c 136 442
 Contribuições diferidas 10 144.530 140.493
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 11 270.461 236.511
 Provisão para contingências 12 27 81
 Outros passivos 10.037 2.473
Patrimônio Líquido 522.715 452.075
 Capital social 13.a 100.244 100.244
 Reservas de lucros 13.b 422.471 351.831
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.940.233 1.864.959

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Descrição
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva de 
lucros a realizar

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 100.244 20.048 3.672 253.934 12.199 – 390.097
Lucro líquido do exercício – – – – – 81.186 81.186
 Destinação do lucro líquido:
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (19.208) (19.208)
  Reserva de Incentivo Fiscal – – 4.352 – – (4.352) –
  Reservas de lucros – – – – 14.749 (14.749) –
  Reservas de lucros a realizar – – – 42.877 – (42.877) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100.244 20.048 8.024 296.811 26.948 – 452.075
Lucro líquido do exercício – – – – – 91.656 91.656
 Destinação do lucro líquido:
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (21.016) (21.016)
  Reserva de Incentivo Fiscal – – 7.592 – – (7.592) –
  Reservas de lucros – – – – 27.242 (27.242) –
  Reservas de lucros a realizar – – – 35.806 – (35.806) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 100.244 20.048 15.616 332.617 54.190 – 522.715

ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
 Receita de operação e manutenção 28.693 29.283
 Remuneração ativo contratual da concessão 203.621 201.770
Receita Operacional Líquida 15 232.314 231.053
Custos Operacionais
 Custo de infraestrutura – 308
 Custo dos serviços prestados 16 (11.031) (10.506)
Lucro Bruto 221.283 220.855
Despesas Operacionais
 Administrativas e gerais (2.050) (1.083)
 Pessoal (220) (1.659)
 Honorários da diretoria e 
  conselho de administração (544) (485)
 Outras receitas 822 –

(1.992) (3.227)
Lucro antes do Resultado Financeiro 219.291 217.628
 Despesas financeiras 17 (104.563) (111.241)
 Receitas financeiras 17 13.632 8.710

(90.931) (102.531)
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social 128.360 115.097
 Imposto de renda e contribuição social 
  correntes 18 (2.755) (1.579)
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos 11 e 18 (33.949) (32.332)

(36.704) (33.911)
Lucro Líquido do Exercício 91.656 81.186

Demonstrações do Resultado 
Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 91.656 81.186
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício 91.656 81.186

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e 
  da contribuição social 128.360 115.097
Itens que não afetam caixa e 
 equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 16 250 250
 Encargos de dívidas (Inclui arrendamentos e 
  variações monetárias líquidas) 17 90.491 96.434
 Receita de aplicações financeiras (13.542) (8.763)
 Descontos financeiros obtidos 17 (1) –
 Contribuições diferidas 4.781 5.302
 Reversão de contingências (54) (364)

210.285 207.956
Aumento (redução) no ativo
 Concessionárias e permissionárias (4.506) (9.863)
 Impostos a recuperar 2.587 (1.347)
 Ativo contratual da concessão (51.705) (57.331)
 Adiantamento a fornecedores 5 230
 Outros ativos 1.091 (1.257)

(52.528) (69.568)
(Redução) aumento no passivo
 Fornecedores 201 (1.804)
 Salários, férias e encargos sociais (311) (386)
 Tributos e contribuições sociais a recolher 511 1.942
 Provisões pré-operacionais (1.311) (1.552)
 Adiantamento de clientes 1.120 6.596
 Outros passivos 3.401 524

3.611 5.320
 Imposto de renda e contribuição social recolhidos (2.665) (1.351)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 158.703 142.357
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
 Resgates de investimento de curto prazo 179.971 163.571
 Aplicações em investimento de curto prazo (189.349) (177.760)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (9.378) (14.189)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Pagamento de dividendos – (2.500)
 Pagamento de principal e 
 juros de arrendamentos (332) (333)
 Amortização e pagamento de 
 juros de debêntures 8.c (148.916) (125.362)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (149.248) (128.195)
Aumento líquido (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa 77 (27)
Demonstração do aumento (redução) 
 em caixa e equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 40 67
 Saldo no final do exercício 117 40
Aumento líquido (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa 77 (27)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (“Companhia” ou “ETB”), com 
sede na Rua Gomes de Carvalho 1996 - 15º andar, conjunto 151, Sala U, Vila 
Olímpia - São Paulo - SP, foi constituída em 24 de maio de 2016 e tem como 
propósito específico planejar, implantar, construir, operar e manter infraestru-
tura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. A Companhia 
é diretamente controlada pela Alupar Investimento S.A., que detém 65% das 
ações ordinárias. Adicionalmente, a Perfin Apollo Energia Fundo de Investi-
mento em Participações em Infraestrutura detém 35% das ações ordinárias. 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato de 
concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção
011/2016 30 2046 R$ 195.076 IPCA

(*) A prestação do serviço de transmissão se dá mediante o recebimento de 
Receita Anual Permitida (RAP), a partir da data da disponibilização das ins-
talações para a operação comercial que será reajustada anualmente no mês 
de julho de cada ano, pelo IPCA, sendo que está previsto contratualmente 
revisões da RAP para o 5º, 10º e o 15º ano do período de concessão. RAP 
do ciclo 2025-2026, conforme resolução homologatória nº 3.481. Em 24 de 
julho de 2020 a Companhia obteve autorização para início da operação co-
mercial do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Juazeiro 
III - Ourolândia II e em 23 de outubro de 2020, recebeu do ONS, na mesma 
data, o Termo de Liberação Definitivo - TLD, autorizando o início da operação 
comercial do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Bom 
Jesus da Lapa II - Gentio do Ouro II, a partir de 16 de outubro. O Contrato de 
Concessão estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão 
ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos 
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da in-
denização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. Assim sendo, a Administração da Compa-
nhia entende que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos 
bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A 
metodologia aplicada à valorização desses ativos encontra-se divulgada na 
nota explicativa “Ativo contratual da concessão”.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão pela Diretoria 
em 27 de fevereiro de 2026. 2.1. Declaração de conformidade: As demons-
trações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) 
e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo Internacional Accounting Standards Board (IASB). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresentação: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo, quando requerido pelas normas contábeis. 
2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada em fun-
ção do ambiente econômico primário de suas operações. 2.4. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem 
como as divulgações de passivos contingentes e instrumentos financeiros. A 
liquidação das transações que envolveu estas estimativas pode divergir sig-
nificativamente dos valores registrados nas demonstrações contábeis. Esti-
mativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. Essas estimativas e premissas 
incluem: contabilização do contrato de concessão, momento de reconheci-
mento do ativo contratual, determinação da margem de lucro, determinação 
das receitas de infraestrutura e de operação e manutenção, determinação da 
taxa de juros de desconto do ativo contratual, constituição de ativo ou passi-
vo fiscal diferido, análise do risco de crédito e de outros riscos para a deter-
minação da necessidade de provisões, inclusive a provisão para riscos am-
bientais, fiscais, cíveis e trabalhistas, julgamento para determinar o método 
de mensuração mais aderente aos instrumentos financeiros derivativos, assim 
como as premissas a serem observadas, as premissas são baseadas nas 
condições de mercado existentes na data do balanço. Contabilização de con-
trato de concessão: Na contabilização do contrato de concessão, a Compa-
nhia efetua análises que envolvem o julgamento da administração, substan-
cialmente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de contrato 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de 
performance, entre receita de implementação da infraestrutura, receita de 
remuneração dos ativos de contrato e receita de operação e manutenção 
como ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A 
administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo 
contratual com base nas características econômicas do contrato de conces-
são, na medida em que satisfaz a obrigação de construir e implementar a 
infraestrutura de transmissão e na medida que incorre com gastos de opera-
ção e manutenção, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do pro-
jeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida a receita de infraestru-
tura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos, observando as 
margens de construção. Após a entrada em operação comercial inicia-se o 
reconhecimento da receita de O&M calculada levando em consideração os 
custos incorridos na realização da obrigação de desempenho, acrescidos de 
margem. A parcela do ativo contratual indenizável é identificada quando a 
implementação da infraestrutura é finalizada. Determinação da margem de 
lucro: A margem de lucro é calculada para cada tipo de obrigação de perfor-
mance. A margem de construção é determinada em função das característi-
cas e complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica 
nos quais os mesmos são estabelecidos, e consideram a ponderação dos 
fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos fluxos estimados 
de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestru-
tura. A margem de construção é revisada anualmente, na entrada em opera-
ção do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações relevantes na evo-
lução da obra. A margem de operação e manutenção da infraestrutura de 
transmissão é determinada em função da observação de receita individual 
aplicados em circunstâncias similares observáveis, nos casos em que a 

 Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remu-
neração pela atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão. 
Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao 
ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreen-
dimento/projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o 
componente financeiro do ativo contratual na data do início do contrato de 
concessão em função das características macroeconômicas alinhadas a me-
todologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos 
projetos. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita, por meio 
da Revisão Tarifária Periódica - RTP, que a Companhia tem direito a receber, 
o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os fluxos revisados, 
sendo o ajuste reconhecido como outras receitas (despesas) operacionais no 
resultado. Determinação das receitas de implementação de infraestrutura: 
Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutu-
ra, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos 
custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida 
que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendi-
mento/projeto. Determinação das receitas de operação e manutenção: Quan-
do a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reconhe-
cida a receita pelo preço justo preestabelecido considerando a margem de 
operação e manutenção, conforme contraprestação dos serviços. PV (Parce-
la variável): A Companhia dispõe de um percentual, apurado com base nas 
PV’s históricas para cobrir os eventuais custos com perturbações no siste-
ma elétrico.

3. SUMÁRIO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
3.1 Reconhecimento da receita: Os concessionários devem registrar e men-
surar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos 
técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. 
As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as 
obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente 
quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; hou-
ver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contrapres-
tação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos 
seguintes grupos: 3.1.1 Receita de implantação de infraestrutura: Refere-
se à receita relativa a obrigação de performance relacionada aos serviços de 
implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das instala-
ções de transmissão de energia elétrica. Durante a fase de implantação, a 
receita é reconhecida pelo valor justo na proporção dos custos incorridos, 
corrigido pelo índice inflacionário e do diferimento de Programa de Integração 
Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS. Para estimar essa receita de Implantação de Infraestrutura, a Com-
panhia utiliza um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, 
Poder Concedente) e considera questões relacionadas à responsabilidade 
primária pela prestação dos serviços, mesmo nos casos em que haja a ter-
ceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da 
obra, além de determinadas despesas do exercício, por esse motivo os pro-
jetos embutem margem suficiente visando cobrir os custos em questão e 
também dos tributos e encargos regulatórios. 3.1.2 Receitas de remuneração 
dos ativos da concessão: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método 
linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos investimentos da 
infraestrutura de transmissão, e considera as especificidades de cada proje-
to de reforço, melhorias e de leilão. A taxa implícita busca precificar o com-
ponente financeiro do ativo contratual, determinada na data de início do 
contrato de concessão. A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo 
futuro de recebimento de caixa. 3.1.3 Receitas de operação e manutenção: 
As receitas de operação e manutenção têm início após a fase de construção 
e são reconhecidas conforme parâmetros regulatórios definidos no contrato 
de concessão, as quais embutem margem suficiente para cobrir os custos 
dos serviços incorridos e também dos tributos e encargos regulatórios. As 
receitas com implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos 
ativos de concessão e de operação e manutenção estão sujeitas a correção 
monetária pela variação do IPCA e ao diferimento de Programa de Integração 
Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, registrados no passivo circulante e não circulante. 3.1.4 Receitas 
de juros: A receita de juros decorrente de aplicações financeiras é calculada 
com base na aplicação da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre 
o valor do principal investido. 3.2 Ativo contratual da concessão: Conforme 
previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de 
serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraes-
trutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um 
serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de ener-
gia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da 
concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direi-
to de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. Ocorre a cessão 
de posse desses bens, que são operados nas condições previstas no contra-
to de concessão, para realização dos serviços públicos, sendo os bens rever-
tidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a 
obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo 
a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do 
fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho 
de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia ope-
ra e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês é transferida para a conta Concessionárias e 
permissionárias. O valor do ativo contratual das concessionárias de transmis-
são de energia é estimado no início da concessão ou em eventual prorroga-
ção, sendo formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa fu-
turos, sendo as premissas de sua mensuração revisadas na Revisão Tarifária 
Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual 
Permitida (RAP), que é a contraprestação que as concessionárias recebem 
pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes rece-
bimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e 
eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito 
de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. Este 
fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa implícita que representa o 
componente financeiro do negócio, estabelecida no início do projeto da Com-
panhia, que é de 9,50% a.a.; e (ii) atualizado pelo IPCA. A remuneração re-
cebida ou a receber é alocada a cada obrigação de performance com base 
nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identifi-
cáveis separadamente. Os ativos da concessão são classificados como: 
Contas a receber da Concessão - Concessionárias e permissionárias: Após 

o término da fase de construção, à medida que a Companhia opera e mantém 
a infraestrutura, mensalmente, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho 
de construir torna-se um ativo financeiro ao custo amortizado, é registrada 
em concessionárias e permissionárias, pois nada mais além da passagem 
do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. Os 
benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. 3.3 Ativos financeiros: 
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, 
no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Investimentos de curto prazo são classificados como “valor 
justo por meio do resultado”. Os ativos financeiros foram avaliados por indi-
cadores de redução ao valor recuperável ao final do exercício. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é registrada quando houver evidência objetiva 
de perda após seu reconhecimento inicial. 3.4 Provisão para redução ao 
valor de recuperável de ativos: A Administração da Companhia revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 
31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não identificou nenhum indi-
cador, por meio de informações extraídas de fontes internas e externas, re-
lacionado a perdas por redução ao provável valor de recuperação dos ativos. 
3.5 Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financei-
ro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Após o 
reconhecimento inicial, debêntures contraídas sujeitas a juros são mensura-
dos subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os 
passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. 3.6 Instrumentos financeiros: 3.6.1 Apresentação líquida - 
Ativos e passivos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresen-
tados líquidos no balanço patrimonial somente se houver um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver 
a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. 3.7 Encargos regulatórios: Os encargos regulatórios de Pes-
quisa e Desenvolvimento (P&D), Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (FNDCT) e Ministério de Minas e Energia (MME), são 
programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as concessionárias 
transmissoras e geradoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinar 
1% de sua receita operacional líquida para esses programas. E os valores da 
Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE), são 
incidentes sobre a transmissão de energia elétrica e são equivalentes a 0,4% 
da RAP. Estes saldos estão refletidos no passivo circulante e não circulante 
na rubrica “Contribuições e encargos regulatórios diferidos”, conforme perío-
do previsto para a realização dos investimentos. 3.8 Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente (le-
gal ou construtiva) resultante de um evento passado, cuja liquidação seja 
considerada como mais provável e seu montante possa ser estimado de 
forma confiável. 3.9 Receitas financeiras e despesas financeiras: A recei-
ta e despesa de juros são reconhecidas no resultado pelas taxas de juros 
efetivos. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva 
incide sobre o valor bruto do ativo financeiro ou ao custo amortizado do 
passivo. 3.10 Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do 
contrato aluguel, serviços prestados, entre outros, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de uso 
de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Caso 
o contrato atenda a esses requisitos, a Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e sub-
sequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas 
ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações do passivo de 
arrendamento. A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo re-
manescente do contrato. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente pelo valor presente dos pagamentos futuros do arrendamento, des-
contados a uma taxa de juros incremental no arrendamento. 3.11 Tributação: 
3.11.1 Tributos sobre a receita: As receitas da Companhia estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
• Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Contribuição para Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%. Em 20 de dezembro de 2023, 
foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132 (“Reforma Tributária”), que 
altera o Sistema Tributário Nacional, prevendo a substituição do PIS e da 
COFINS pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), com período de transição iniciado em 2026 e 
extinção definitiva dos tributos atuais em 2027. A Companhia possui saldos 
de PIS e COFINS Diferidos reconhecidos sobre Ativos Contratuais de Con-
cessão, cujas reversões ocorrerão majoritariamente após o período de extin-
ção de tais tributos, em 2027. Segundo a IAS 12/CPC 32 (Tributos sobre o 
Lucro), os ativos e passivos fiscais diferidos devem ser mensurados pelas 
alíquotas que se espera aplicar no período em que o ativo for realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas que tenham sido substantivamente 
aprovadas até a data do balanço. Embora a base constitucional para a extin-
ção do PIS/COFINS tenha sido estabelecida, a Companhia avaliou que a 
mensuração dos efeitos contábeis de forma fidedigna ainda depende da 
conclusão da regulamentação infraconstitucional (Leis Complementares). 
Especificamente para o setor de transmissão de energia, o regime de diferi-
mento da CBS/IBS e as alíquotas específicas que impactarão o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessão ainda estão sob definição 
regulatória. Dessa forma, a Administração entende que a aprovação substan-
tiva para fins de mensuração contábil no seu cenário específico será alcan-
çada ao longo do exercício de 2026, momento em que procederá com o re-
cálculo e a eventual baixa dos saldos diferidos, juntamente com o ajuste 
correspondente no Ativo Contratual, de modo a refletir a neutralidade regula-
tória esperada. 3.11.2 Imposto de renda e contribuição social: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social são calculadas conforme legislação 
vigente, reconhecidas na demonstração do resultado e incluem o imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido. O tributo corrente é o tributo a 
pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício. O lucro ou prejuízo tributável difere do lucro (ou prejuízo) antes 
dos impostos reportado na demonstração do resultado, devido a legislação 
tributária exigir que certas transações devem ser excluídas ou adicionadas 
ao lucro contábil. Apurado o lucro tributável, no Brasil aplicam-se as alíquotas 
vigentes de 15%, acrescida do adicional de 10% quando o lucro tributável 
ultrapassar R$240, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. E ainda, quando aplicável, consideram a compensação de prejuízos 
fiscais, limitada a 30% do lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição 
social diferida são reconhecidas com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação e para prejuízos fiscais. 
3.11.3 Reforma Tributária - Transição para o Novo Sistema Tributário 
Nacional (Emenda Complementar nº 132/2023): Contexto Geral: Com a 
promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e sua regulamentação 
subsequente, foi instituído no Brasil um novo modelo de tributação sobre o 
consumo, baseado no Imposto sobre Valor Agregado (IVA) Dual, cuja imple-
mentação ocorrerá de forma gradual ao longo do período de transição.  Nesse 

contexto, a Companhia está sujeita à substituição dos tributos atualmente 
incidentes sobre o consumo, com a unificação do PIS e da COFINS na Con-
tribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e do ICMS 
e do ISS no Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compar-
tilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. Os novos tributos incidi-
rão, quando aplicável, sobre as operações de transmissão de energia elétrica 
destinadas a consumidores finais, bem como sobre a prestação de serviços 
acessórios, incluindo a concessão de aval e fiança. A Lei Complementar nº 
214/2025, sancionada em 16 de janeiro de 2025, estabeleceu normas gerais 
aplicáveis à transição para o novo modelo, disciplinando aspectos operacio-
nais da CBS e do IBS, os critérios de repartição das receitas tributárias entre 
os entes federativos e promovendo alterações relevantes na tributação fede-
ral, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026. Período de Transição e 
Exercício de 2026: A partir de 1º de janeiro de 2026, a Companhia, passou 
a integrar a fase de testes do novo sistema tributário, com a aplicação das 
seguintes alíquotas transitórias: 0,9% referente à Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS); 0,1% referente ao Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). A 
obrigatoriedade de consideração dessas alíquotas na apuração dos tributos 
tem início em 1º de janeiro de 2026. De acordo com a legislação vigente, tais 
valores não são exigíveis financeiramente no exercício de 2026, não resul-
tando, até o momento, em impacto direto sobre a carga tributária efetiva ou 
sobre o resultado do período. Entretanto, a implementação do novo modelo 
demanda adequações relevantes nos sistemas de informação, nos processos 
de compliance tributário e na emissão de documentos fiscais, as quais vêm 
sendo conduzidas pela Administração ao longo do exercício. As alíquotas 
definitivas do IBS e da CBS ainda não foram estabelecidas e serão fixadas 
pelo Senado Federal, sendo as alíquotas mencionadas acima válidas exclu-
sivamente para o exercício de 2026, em caráter transitório. Redução de In-
centivos e Benefícios Fiscais: A Lei Complementar nº 214/2025, sanciona-
da em 16 de janeiro de 2025, introduziu uma redução linear de 10% em 
determinados incentivos e benefícios fiscais federais vigentes. No âmbito das 
atividades desenvolvidas pela Companhia e sua controlada, especialmente 
no segmento de transmissão de energia elétrica, destacam-se os seguintes 
efeitos: REIDI: O regime especial, que anteriormente previa a suspensão ou 
aplicação de alíquota zero de PIS/COFINS sobre determinados investimentos, 
passou a prever incidência efetiva equivalente a 0,925% ou 0,365%, conforme 
o enquadramento da operação. Incentivos Regionais (SUDAM e SUDENE): 
A redução do IRPJ incidente sobre o lucro da exploração, anteriormente fixa-
da em 75%, foi reduzida para 67,5%. Limitação Global de Benefícios: Foi 
instituído limite agregado para incentivos e benefícios tributários equivalente 
a 2% do Produto Interno Bruto (PIB), podendo resultar em revisões futuras 
da fruição desses benefícios. Os impactos decorrentes dessas alterações 
vêm sendo avaliados pela Administração da Companhia, considerando a vi-
gência dos benefícios atualmente reconhecidos e a expectativa de sua ma-
nutenção ou redução ao longo do período de transição. Alterações na Tribu-
tação sobre o Resultado e o Capital: A Lei Complementar nº 214/2025 
também promoveu modificações relevantes na tributação incidente sobre o 
capital e nos regimes simplificados de apuração, dentre as quais se destacam: 
Juros sobre Capital Próprio (JCP): A alíquota do Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF) incidente sobre os pagamentos de JCP foi majorada de 15% 
para 17,5%, impactando o custo fiscal desse instrumento de remuneração 
aos acionistas. Lucro Presumido: As margens de presunção foram majoradas 
em 10%, afetando a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Para empresas de 
transmissão de energia, a margem presumida do IRPJ passou de 8% para 
8,8%, e a da CSLL de 12% para 13,2%. Julgamentos, Estimativas e 
 Incertezas: A Administração da Companhia acompanha continuamente a 
evolução da regulamentação do novo sistema tributário, em especial a defi-
nição das alíquotas definitivas do IBS e da CBS e seus efeitos sobre a for-
mação de preços, a estrutura contratual e o equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos de concessão. Diante da ausência de definição das alíquotas 
finais e da complexidade do período de transição, permanecem incertezas 
relevantes quanto aos impactos futuros sobre a carga tributária efetiva, os 
fluxos de caixa e os resultados da Companhia. Tais impactos serão reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras quando houver maior grau de certeza 
quanto à sua ocorrência, em conformidade com os pronunciamentos contá-
beis aplicáveis (IFRS/CPC). 3.12 Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2025: A Companhia adotou a partir de 
1º janeiro de 2025 as normas abaixo, entretanto, não houve impacto relevan-
te nas demonstrações contábeis: • Ausência de conversibilidade (alterações 
ao CPC 02/IAS 21): Esta mudança especifica como uma entidade deve ava-
liar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio 
à vista quando não houver convertibilidade. 3.13 Normas emitidas ou alte-
radas, mas ainda não vigentes: Uma série de novas normas contábeis 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. A Com-
panhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas 
demonstrações contábeis. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das De-
monstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anu-
ais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classi-
ficar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de 
lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de fi-
nanciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As enti-
dades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; • As medidas de 
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações contábeis; • Orientações aprimoradas são 
fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações contábeis. 
Além disso, todas as entidades serão obrigadas a usar o subtotal do  
lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de 
caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A 
Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão. 
Outras Normas Contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas 
e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis 
da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7; aplicáveis para períodos anuais com início  
em ou após 1º de janeiro de 2026); • IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabi-
lidade Pública (aplicáveis para períodos de relatórios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027).

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas 
auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório dos auditores independentes, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: www.etbenergia.com.br,  
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

A Diretoria Contador: Edson Rodrigues de Sá Júnior - CRC SP-263284/O

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório dos auditores independentes sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço www.etbenergia.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 27 de fevereiro de 2026, sem modificações.
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 
DIAS, NO PROCESSO Nº . O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 26ª a 30ª Varas Cíveis - 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MELISSA 
BERTOLUCCI, na forma da lei, FAZ SABER a Malzone 
Serviços Hospitalares Ltda. CNPJ 04.599.276/0001-99, que 
Centro Médico Especializado S/C Ltda. ajuizou incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica, da empresa Mal-
zone Serviços Hospitalares Ltda,incluindo o sócio Fabio Henri-
que Malzone, no pólo passivo. Estando a executada em lugar 
ignorado, expede-se edital para que no prazo de 15dias, a fluir 
do prazo supra, se manifeste e requeira as provas cabíveis 
(art.135-CPC),sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-
se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 1º de abril de 2026.                   |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
FIEL MADEIRAS LTDA - EPP, CNPJ 03.349.328/0001 06 e 
Maurício Genaro Junior, que lhe foi proposta uma ação de 
Consignação em Pagamento por parte de Rogério da Rocha 
Rodrigues, alegando em síntese: autorizando o depósito em 
consignação no valor de R$3.022,50. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Srs. Acionistas que, acham-se a disposição, em nossa sede social os 
documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 15 de Abril de
2.026. Paulo Gezer de Araújo - Diretor.

Metalurgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Senhores Acionistas que, acham-se a disposição, em nossa sede
social os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Guarulhos, 15 de 
Abril de 2.026. Décio de Araújo -  Diretor Presidente

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

EDITAL CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24/04/2026, as 9h00, em sua sede localizada 

seguinte ordem do dia: Em sede de Ordinária: a.)
Financei ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, tomar as 

b) 
c)

de Administração para o ano mandato 2026. Em sede de Extraordinária: a.) 

b.)
c)

d.) Referendar o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de 
e.)

f.)  Matão/SP, 14/04/2026.  
Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                                                         (16,17,18)

Construcap - CCPS Engenharia 
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 15h00 em primeira convocação e às 15h30 
em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de videoconferência, que permitirá a participação e
a votação a distância, mediante atuação remota, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, § 2º-A, que será
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 30 de março de 2026; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e 
dos membros da Diretoria para o exercício de 2026. A íntegra desses documentos foi encaminhada aos Acionistas por 
e-mail em 31/03/2026, com o aviso, ainda, de que referidos documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. 
Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas
deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48
(quarenta e oito) horas de antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que
comprovem a representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano, mediante envio de e-mail ao endereço secretaria@construcap.com.br;  
b) A Companhia informa que, a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará 
aos Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema eletrônico um 
dia antes da data da realização da Assembleia. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do sistema eletrônico. 
O sistema eletrônico também assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; 
(ii) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a
distância do acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista,
bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a
Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da 
assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e pessoas cuja 
participação seja obrigatória. São Paulo - SP, 15 de abril de 2026. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente
do Conselho de Administração.

DAR CIÊNCIA AO ESPÓLIO DE MATHIAS APO-
LINÁRIO FERNANDES, ESPÓLIO DE THEREZINHA CARNEIRO FERNANDES, TA-
CIANA APARECIDA OLIVEIRA RUFINO, ESPÓLIO DE MANUEL GONÇALVES PE-
REIRA E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

Salipart Participações S.A.
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE nº 35.3.0014279-9
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A. a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a 
ser realizada no dia 24/04/2026, às 15h30, em sua sede social, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
a) Aprovação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 2025; b) Transferência do saldo de lucro 
líquido do exercício para a conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem
distribuídos até 31/12/2026. São Paulo, 9 de abril de 2026. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
10ª E 11ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 30ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo 
De Securitização De Créditos Imobiliários Daa 10ª e 11ª Séries Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia 
Securitizadora S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-
-se em primeira convocação no dia 05 de maio de 2026, às 14:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência 
de quórum, em segunda convocação, no dia 13 de maio de 2026, às 14:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito 
de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias cons-
tantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na 
Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o 
link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e 
agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 
São Paulo, 16 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleias Gerais 
Extraordinária e Ordinária a serem realizadas cumulativamente no dia 30 de abril de 2026, às 
9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: Assembleia Geral Extraordinária: • Examinar 
proposta da Diretoria para aumentar o capital social em R$50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais), elevando-o de R$276.000.000,00 (duzentos e setenta e seis milhões de reais) para 
R$326.000.000,00 (trezentos e vinte e seis milhões de reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Estatutária”, de acordo com o 
disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei no 6.404/76, com a consequente alteração 
do “caput” do artigo 6o do estatuto social. Assembleia Geral Ordinária: I) tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 

Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e a Proposta da Diretoria encontram-se à disposição dos 
acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária das 
Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 14 de 
abril de 2026. Roberto de Jesus Paris - Diretor Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 9h, na sede social da Companhia, 
localizada no município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Marcos Penteado de Ulhoa 
Rodrigues, nº 939, conjuntos 701 e 702, Torre II, Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, bairro 
Tamboré, CEP 06460-040, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (B) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; (C) deliberar sobre o montante global da remuneração dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício social a se 
encerrar em 31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (D) Deliberar sobre a 
alteração da sede social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração, com a 
consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social, de modo a refletir a transferência da sede do 
Município de Barueri/SP para o Município de Vargem Grande Paulista/SP; (E) Deliberar sobre a 
alteração do artigo 20 do Estatuto Social, para ajustar a estrutura de composição da Diretoria, de 
modo a prever que a Diretoria será composta por 01 (um) Diretor-Presidente, em substituição à 
estrutura atualmente vigente que admite a existência de até 02 (dois) Diretores-Presidentes, conforme 
detalhado na Proposta da Administração; (F) Deliberar sobre a alteração do Artigo 23 do Estatuto 
Social, para ajustar as regras de representação da Companhia, de modo a prever a possibilidade de 
representação por assinatura individual do Diretor-Presidente e a outorga de procurações mediante 
assinatura individual de qualquer Diretor Estatutário, conforme detalhado na Proposta da Administração; 
(G) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações propostas nos itens “(D)”, “(E)” 
e (“F”) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação 
das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 81/22”), conforme atualizada pela Resolução CVM 204/2024, 
e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 70/22”), informamos 
que é de 2% (dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao 
requerimento de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem 
ser feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação 
dos acionistas, observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da AGO para o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da Lei nº 

da Resolução CVM nº 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da 
Administração e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim 
de voto a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio 
de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo 
com as orientações constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, 
que estão disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.
gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). 
Observados os procedimentos descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem 
por participar da Assembleia Geral deverão enviar previamente à Companhia, até o dia 28 de abril de 
2026 (inclusive): (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em 
depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: (a) Pessoas Físicas: documento 
de identidade com foto do acionista; (b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. (c) Fundos de Investimentos: 
(i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do 
fundo, apresentar também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); 
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação na Assembleia 
Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, previamente, cópia digitalizada da 
procuração (observando os requisitos do artigo 126, §1º da LSA) ou, no momento de realização da 
assembleia, a versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a identidade 
do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa que todos 
os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta 
da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia 
(ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 
solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681; e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br

Barueri, 30 de março de 2026. Conselho de Administração
1

das ações sem direito a voto.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, 
em 1ª convocação, no dia 29.4.2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital
124, §2-A da Lei das S.A., e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual de 
Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujo acesso será opor-
tunamente liberado, e por meio da qual os acionistas proferirão seus votos, para deliberar acerca da seguinte 
ordem do dia:: “(i) deliberação acerca do relatório da administração; exame, discussão e votação das demons-

(ii) deliberação 

(iii) deliberação acerca da remu-
”. Carlos Eduardo Guaraná 

Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 14.04.2026.     (15,16,17)

Viar Painéis Elétricos Ltda. 
CNPJ/MF nº 05.043.249/0001-06 - NIRE 35.217.396.592

Edital de Convocação
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a Viar Painéis Elétricos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede no Município de 
São José do Rio Preto/SP, na Rua José Guide, nº 681, Distrito Industrial, CEP 15035-500, inscrita no CNPJ/MF nº 05.043.249/0001-06, com seu 
Contrato Social registrado na JUCESP/NIRE 35.217.396.592 (“Sociedade”), convoca os sócios da Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), no próximo dia 27.04.2026, às 13:00h, em primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do  
Art. 1.080-A da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, discussão, debates e deliberação acerca da seguinte Ordem do Dia:  
Em sede de AGO: (i) deliberar acerca das contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2025; e Em sede de AGE: (ii) deliberar sobre a proposta de aumento de capital da Sociedade, visando a compra 
de novo ativo operacional. A Sociedade ressalta que a AGOE será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, no 
mínimo, 3/4 das quotas representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem do dia, serão necessários votos 
favoráveis de sócios que representem, no mínimo, mais da metade das quotas representativas do capital social da Sociedade.

São José do Rio Preto, 15.04.2026.  Viar Painéis Elétricos Ltda. p. Paulo Jacinto Bonora e Ary Alves Pereira Júnior - Administradores.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada de 
forma virtual, no dia 23/04/2026, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro do referido 
exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a atualização e alteração do Estatuto Social 
da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia. Os administradores esclarecem que os documentos previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos 
na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente 
realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 15 de abril de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor-Presidente.

RICARDO NAHAT -
-

MÔNICA MARTINS NASCIMENTO -

-

-

-

-

-
-
-

-

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PRO-
CESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 23ªVara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a).MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) CASSIANO RICARDO RAMPAZZO,Advogado, 
RG 22.788.945-9,CPF 192.230.238 40,que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de Michele Ramos da Silva,ale-
gando em síntese:para cobrança de R$296.723,83(abr/24),refe-
rente aos cheques 001242,001243,001244,001245,001246,Banco 
Itaú,ag.3768,c/c 26009-7.Encontrando se o réu em lugar incerto 
e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
(QUINZE)dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital,proceda ao pagamento da quantia especificada na peti-
ção inicial, no valor de R$296.723,83(abr/24) e efetue o paga-
mento de honorários advocatícios correspondentes a 5% do 
valor da causa ou apresente os embargos monitórios,nos 
termos do artigo 701 do CPC.Na hipótese de cumprimento no 
prazo,a parte ré será isenta do pagamento de custas proces-
suais.Caso não cumpra no prazo e os embargos não forem 
opostos,constituir se á de pleno direito o título executivo judici-
al,independentemente de qualquer formalidade.Não compro-
vado o pagamento do débito ou apresentado os embargos 
monitórios,a parte ré será considerada revel,caso em que será 
nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 10 de março de 2026.|  

Jornal 
O Dia 

SP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente da ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DOS CORREIOS DE SÃO PAULO METROPOLITANA - AD-
CAP-SPM

-

-
-

ALMIR LUIZ LUCIANO 
Presidente

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 68ª 
EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.(“EMISSORA” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 68ª Emissão, em Série Única, da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo De Securitização 
De Créditos Imobiliários Da 68ª Emissão, Em Série Única De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia Securitizadora S.A.”, (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 
05 de maio de 2026, às 15:00hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no 
dia 13 de maio de 2026, às 15:00hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido 
na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link 
de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares dos CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Titulares dos CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à 
data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titulare dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. São Paulo, 16 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

EDITAL CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 24/04/2026, as 10h30, em sua sede localizada 

Em sede 
de Ordinária (AGO): a.) Em sede de Ordinária: a.)

b.) Eleição 
c.)  

EDITAL
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA -

FAZ SABER -
-

CIRO AFON-
SO GASSIBE, brasileiro, casado, vendedor técnico, RG nº 43.611.622-
4-SSP/SP, CPF/MF n° 370.040.668-19, residente e domiciliado nesta 
Capital, na Rua Tagipuru, n° 225, Apartamento n° 52, bairro Perdizes, 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO nº 52, 
localizado no 5º andar ou 7º pavimento do "Edifício Sandra Maria", si-
tuado na Rua Tagipuru, nº 225, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto 
das transcrições n°s 76.109 e 76.110, -

“a advertência de que a não apresen-
tação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuên-
cia ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”;

“os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo 
do edital publicado”, INTIMADOS -

-
-

a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) 
dias contados da data da publicação deste Edital. 

São Paulo, 

DAR CIÊNCIA A WALTER SRACORSIAN, JOSÉ DE JESUS SANTOS, VAL-
DECY SANTOS DE JESUS, JOSÉ REBOUÇAS DOS SANTOS, IVANI ARCANJA DOS SANTOS E A TER-
CEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha
de Guarulhos-Arujá, 306-A - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 25/04/2026 
para em Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO:
a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da 
Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Fica ainda registrado, para que surta 
todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto
somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representan-
tes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes,
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que a cópia das demonstrações financeiras
e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com a antecedência prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os docu-
mentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Guarulhos,
17/04/2026. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor Presidente.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Na forma dos arts. 124 e 135, da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a se 
reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. Cidade Aracília,
Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos - Estado de São Paulo, nos termos do artigo 124, §1º, inciso 
I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 (nove horas) da manhã e, em 2ª convocação, às 09:30 
(nove horas e trinta minutos) da manhã do dia 25/04/2026, para em Assembleia Geral Ordinária e tomarem 
conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de Sociedades 
Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e 
deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos
membros da Diretoria. Ressalta-se ainda, que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 
30 (trinta) minutos de antecedência, ou seja, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), mediante a assinatura
do livro de presença e apresentação do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 
126, inciso I e art. 127, da Lei das Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos 
os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente
presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no modelo presencial, sendo certo
que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia
poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que
deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas (pais, 
tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar
a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de representação por meio 
de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, 
fica consignado que as demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram
disponibilizados com a antecedência prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do
acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer
acionistas interessados. Guarulhos, 17/04/2026. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

www.jornalodiasp.com.br
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.434 3.165
Ajustes
  Resultado de equivalência patrimonial em sociedade controlada 2 21
  Variações monetárias e cambiais (618) (601)
  Variações nos ativos e passivos
    Imposto a recuperar 2.190 (2.878)
    Depósito judicial 914 -
    Partes relacionadas - 1.004
    Obrigações previdenciárias - 3
    Obrigações tributárias 695 2.012
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes 
  das atividades operacionais 8.617 2.726
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Investimento em sociedade controlada - Sanil S.A. - (1.106)
Caixa e equivalentes de caixa provenientes das atividades 
  de investimentos - (1.106)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Aumento de capital 3.006 8.067
  Devolução de capital social (3.622) (146.379)
  Dividendos distribuídos (3.006) (8.067)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes 
  das atividades de financiamentos (3.622) (146.379)
Aumento líquido (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4.995 (144.759)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 69.384 214.143
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 74.379 69.384

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
Ativo 2025 2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 74.379 69.384
  Imposto a recuperar (Nota 4) 5.206 6.676

79.585 76.060
Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Depósito judicial (Nota 5) 958 1.770
  Investimento
    Participação em sociedade (Nota 6) - 2

958 1.772
Total do ativo 80.543 77.832
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
  Obrigações previdenciárias 9 8
  Obrigações tributárias 3.534 2.839
  Remuneração dos acionistas (Nota 10(c)) 1.290 4.373

4.833 7.220
Patrimônio líquido (Nota 10)
  Capital social  61.445 58.439
  Reserva de lucros 10.393 10.122
  Ajustes de avaliação patrimonial - (204)
  Dividendos adicionais propostos (Nota 10(c)) 3.872 2.255

75.710 70.612
Total do passivo e patrimônio líquido 80.543 77.832

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
2025 2024

Despesas operacionais
  Com pessoal - honorários dos conselheiros (432) (484)
  Serviços prestados (809) (1.250)
  Gerais e administrativas - (8)

(1.241) (1.742)
Outras despesas operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (Nota 6(b)) (2) (21)

(2) (21)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro
   e imposto de renda (1.243) (1.763)
Resultado financeiro (Nota 7)
  Receitas financeiras 9.912 10.921
  Despesas financeiras (1) (439)
  Tributos sobre receitas financeiras (470) (512)

9.441 9.970
Lucro antes do imposto de renda 8.198 8.207
  Imposto de renda (Nota 8) (2.026) (2.035)
  Contribuição social (Nota 8) (738) (741)
  Contribuição social de exercícios anteriores - (2.266)

(2.764) (5.042)
Lucro líquido do exercício 5.434 3.165
Ações em circulação no final do exercício (Nota 10(a)) 2.632.790 2.632.790
Lucro por lote de mil ações do capital social no fim 
  do exercício - R$ 2,06 1,20

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva de 
lucros - legal

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados

Dividendos 
adicionais propostos Total

Em 31 de dezembro de 2023 200.372 9.964 (27) - 6.050 216.359
  Aumento de capital (Nota 10(a)) 8.067 - - - (6.050) 2.017
  Redução de capital (Nota 10(a)) (150.000) - - - - (150.000)
  Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - (177) - - (177)
  Lucro líquido do exercício - - - 3.165 - 3.165
  Destinação do lucro:
    Constituição de reserva legal (Nota 10(b)) - 158 - (158) - -
  Remuneração dos acionistas (Nota 10(c))
    Dividendos obrigatórios - - - (752) - (752)
    Dividendos adicionais propostos - - - (2.255) 2.255 -
Em 31 de dezembro de 2024 58.439 10.122 (204) - 2.255 70.612
  Aumento de capital (Nota 10(a)) 3.006 - - - (2.255) 751
  Variação cambial realizada na baixa de investimento
    no exterior (Nota 6(b)) - - 204 - - 204
  Lucro líquido do exercício - - - 5.434 - 5.434
  Destinação do lucro:
    Constituição de reserva legal (Nota 10(b)) - 271 - (271) - -
    Remuneração dos acionistas (Nota 10(c))
      Dividendos obrigatórios - - - (1.291) - (1.291)
      Dividendos adicionais propostos - - - (3.872) 3.872 -
Em 31 de dezembro de 2025 61.445 10.393 - - 3.872 75.710

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido do exercício 5.434 3.165
Outro componente do lucro abrangente:
  Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - (177)
Resultado abrangente 5.434 2.988

DIRETORIA
Francisco Miguel Alarcon - Presidente

Paulo Weiser Neto - Diretor
Luiz Otávio Pôssas Gonçalves - Diretor

Contador Responsável:
Sebastião de Souza Fontes Nunes - CRC 1RJ035748/O-9 “S” SP

NESLIP S.A.
CNPJ nº 19.654.466/0001-39

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
1. Contexto operacional: A Neslip S.A. (ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
com sede em São Paulo, Estado de São Paulo e tem como objeto social e atividade 
preponderante (i) a indústria, o comércio, a importação e a exportação de produtos 
alimentícios e bebidas em geral, bem como materiais e produtos para acondicionamento, 
material publicitário e de apoio comercial e assemelhados, (ii) transporte de cargas em 
geral e distribuição de bebidas, (iii) prestação de serviços de assistência às fábricas de 
cervejas e (iv) a participação em outras sociedades. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação 
- As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas contábeis expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Essas práticas contábeis adotadas no Brasil estão substancialmente alinhadas com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board – IASB. (a) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e as aplicações financeiras em 
certificados de depósitos bancários (CDBs), em debêntures compromissados de alta 
liquidez e em fundos de renda fixa que são prontamente conversíveis em numerário. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalentes de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. (b) Investimento em controlada - O investimento em 
sociedade controlada é registrado e avaliado pelo método da equivalência patrimonial. 
A variação cambial de investimento em controlada no exterior, esta que apresenta 
moeda funcional distinta da considerada pela Companhia, é registrada na conta “Ajustes 
de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido da Companhia e somente será apropriada 
ao resultado no exercício em que o investimento for vendido ou baixado. (c) Demais 
ativos circulantes e não circulantes - São apresentados pelos valores líquidos de 
realização. (d) Imposto de renda e contribuição social - A despesa de imposto de 
renda compreende a parcela corrente desse tributo, apurado pelo regime de tributação 
com base no lucro real mensal e está reconhecido na demonstração do resultado, sendo 
que o mesmo é calculado com base nas leis tributárias. A Companhia não recolhia a 
contribuição social sobre o lucro líquido, tendo em vista ação ordinária ajuizada contra 
a União Federal, objetivando excluir a exigência relativa ao recolhimento de tal 
contribuição social instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e incidente 
sobre o lucro das pessoas jurídicas, a qual foi declarada inconstitucional no julgamento 
da Arguição de Inconstitucionalidade na Apelação em Mandado de Segurança. A União 
Federal, na oportunidade cabível, não interpôs o competente recurso para o Supremo 
Tribunal Federal, tendo a decisão transitado em julgado, conforme certidão emitida pelo 
cartório do juízo em 29 de fevereiro de 1992. Mesmo considerando que a modificação 
de tal decisão seria ainda possível com o ajuizamento de ação rescisória no prazo de 
dois anos, contados da data do trânsito em julgado da decisão, a ré não se manifestou 
formalmente no prazo estipulado em lei. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), 
no dia 8 de fevereiro de 2023, considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa 
julgada”, sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte 
se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legislação e a 
jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos 
enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os 
efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir. A administração da Companhia 
havia optado somente pela apuração e registro contábil da contribuição social retroativa 
a janeiro de 2024, passando a ser recolhida a partir da competência de abril de 2024. 
A Receita Federal do Brasil já autuou a Companhia pelo não recolhimento da CSLL 
relativa aos anos de 2019 e 2020. Os advogados da Companhia protocolaram manifestos 
pelo não recolhimento da CSLL de períodos que já prescreveram e pela isenção das 
multas e dos juros. Com base nesse entendimento a administração da Companhia 
optou por fazer o registro contábil em dezembro de 2024 da CSLL do período de 
novembro de 2019 a dezembro de 2023 e ainda está aguardando a decisão do STF 
quanto a liberação ou não do pagamento da multa e dos juros, para posteriormente 
efetuar o recolhimento de toda a contribuição social apurada e ainda não recolhida. 
(e) Demais passivos circulantes - São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridos. (f) Remuneração dos acionistas - A distribuição 
dos dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo em 
suas demonstrações financeiras, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas em Assembleia Geral. (g) Estimativas e premissas contábeis críticas 
- As estimativas e as premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
fez estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Quanto às contingências as 
mesmas são atestadas pela administração em conjunto com seus assessores jurídicos. 
A Companhia considera em suas análises fatores como hierarquia das leis, 
jurisprudências disponíveis, discussões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico. Essas avaliações envolvem julgamentos da administração. 
(h) Demonstrações dos fluxos de caixa - As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas e apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) 
– Demonstração dos fluxos de caixa.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 33 42
Aplicações financeiras
  Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 74.346 69.342

74.379 69.384
As aplicações financeiras têm seus rendimentos atrelados à variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), gerando rentabilidade que varia entre 99,00% e 100,00% 
do CDI, tendo como característica alta liquidez, baixo risco de crédito e estão disponíveis 
para serem utilizadas nas operações da Companhia. 4. Imposto a recuperar: O saldo 
de imposto a recuperar, no montante de R$ 5.206 (2024 – R$ 6.676), representa o 
imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras, atualizados 
monetariamente, quando aplicável, pela taxa Selic até a data das demonstrações 
financeiras. 5. Depósito judicial: No exercício findo em 31 de dezembro de 2009, 
a Companhia depositou judicialmente a quantia de R$ 377, referente ao processo 

(2005.61.82.023250-5) no qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu foi a Hocabra Ltda. 
(incorporada pela Companhia em julho de 2002), que argui débitos de contribuição 
social sobre lucros auferidos pela empresa incorporada em: fevereiro, março, abril e 
junho de 1996. Esse processo ainda está em fase de tramitação e está atualizado pela 
taxa Selic, ao final de ambos os exercícios sociais. A administração da Companhia, 
baseada na opinião de seus consultores jurídicos, classifica esse processo como uma 
contingência com risco de perda possível. Em julho de 2013, a Companhia depositou 
judicialmente a quantia de R$ 935 referente ao processo (2009.61.82.033724-2) no 
qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu é a Neslip S.A., onde a União exige supostos 
débitos de imposto de renda retido na fonte. Em maio de 2019, foi proferida sentença 
extinguindo a Execução Fiscal em razão do cancelamento de parte dos débitos e da 
conversão em renda de parte desse depósito judicial em montante suficiente para 
satisfazer a dívida remanescente, sendo devolvido à Neslip o valor atualizado de R$ 792 
(principal de R$ 510). O processo ainda possuía uma apelação pendente de julgamento 
que trata de discussão relativa apenas à questão dos honorários de sucumbência, no 
valor principal de R$ 425, que foi devolvido integralmente à Neslip em novembro de 
2025, no valor atualizado de R$ 913.521,45.
6. Investimento em controlada
(a) Informações sobre o investimento - Sanil S.A. (em 31 de dezembro):

2025 2024
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) - 2
Prejuízo do exercício (2) (21)
(b) Movimentação do investimento
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (906)
Aumento do capital social 1.106
Variação cambial sobre investimento no exterior (177)
Resultado de equivalência patrimonial (21)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2
Resultado de equivalência patrimonial (2)
Saldo em 5 de agosto de 2025 -
(c) Outras informações relevantes sobre o investimento - A Sanil S.A. foi uma 
sociedade anônima, estabelecida no Uruguai, tendo iniciado suas atividades em janeiro 
de 1992. Sua finalidade era desenvolver todos os tipos de atividades de investimento 
e/ou posse de qualquer classe de títulos no exterior. Em agosto de 2025, a Sanil S.A. 
encerrou as atividades no Uruguai, sendo baixada definitivamente nos órgãos 
reguladores deste país. O patrimônio líquido da controlada, face a mesma estar sediada 
no exterior, foi convertido para moeda nacional às taxas de câmbio vigentes em cada 
uma das data-base acima apresentadas das demonstrações financeiras. O resultado 
de equivalência patrimonial e de provisão para passivo a descoberto compreendem 
apenas a participação da Companhia nos resultados dessa sua controlada, registrado 
como “Receita (despesa) operacional” nas contas da Companhia. Ainda, os efeitos das 
variações cambiais de cada exercício foram registrados na conta “Ajustes de avaliação 
patrimonial” no patrimônio líquido e apropriada ao resultado no exercício em que o 
investimento foi baixado.
7. Resultado financeiro 2025 2024
Receitas financeiras de depósitos bancários 9.294 10.320
Variações monetárias e ganhos cambiais líquidos 618 601
Receitas financeiras 9.912 10.921
Comissão de fiança - (355)
Outras despesas financeiras (1) (84)
Despesas financeiras (1) (439)
PIS sobre receitas financeiras (66) (72)
COFINS sobre receitas financeiras (404) (440)
Tributos sobre receitas financeiras (470) (512)
Resultado financeiro, líquido 9.441 9.970
8. Imposto de renda e contribuição social: A apuração das despesas de imposto de 
renda e da contribuição social estão demonstradas a seguir:

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 8.198 8.207
Ajustes
  Resultado de equivalência patrimonial 2 21
  Despesas não dedutíveis - 8
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 8.200 8.236
Despesa de imposto de renda no resultado do exercício
  Alíquota nominal do imposto de renda - 15% 1.230 1.235
  Alíquota adicional do imposto de renda - 10% 796 800

2.026 2.035
Despesa de contribuição social no resultado do exercício
  Alíquota nominal da contribuição social - 9% 738 741
9. Contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de natureza tributária 
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como remotos e possíveis 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, não produzindo, portanto, 
correspondente provisão. A natureza das obrigações tributárias refere-se, principalmente, 
à discussão quanto ao não recolhimento de tributos federais em decorrência da 
omissão de ganhos de capital na alienação de investimentos e dedução indevida de 
despesas, bem como multa de ofício isolada calculada sobre a base estimada de 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro que teria deixado de ser recolhida. 

Em dezembro de 2023, a NESLIP foi intimada do Acórdão da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais – CSRF e do Acórdão que acolheu os embargos de declaração opostos 
pela Fazenda Nacional, sem efeitos infringentes, para fazer constar do Acórdão 
embargado que houve pagamento a justificar a aplicação do art. 150, § 4º, do Código 
Tributário Nacional – CTN, mantendo integralmente a decisão anterior que havia 
cancelado a totalidade do crédito tributário exigido nos autos de infração que deram 
origem ao processo administrativo sob o n° 19515.004164/2007-19, que exigia o 
recolhimento de diferença de IRPJ e CSL supostamente devida no período-base 
encerrado em 17 de julho de 2002, em decorrência das seguintes infrações: omissão 
de ganhos de capital na alienação de investimentos e dedução indevida de despesas. 
Também foram canceladas as multas de ofício qualificada e isolada lançadas, sendo 
esta última calculada sobre a base estimada de IRPJ que teria deixado de ser recolhida. 
Em 8 de janeiro de 2024, os autos foram remetidos ao arquivo. Discussão encerrada 
favoravelmente à empresa na esfera administrativa. Após o cancelamento do processo 
acima, o valor estimado das causas classificadas como perda possível é de 
aproximadamente R$ 32.292 (2024 – R$ 22.666).
10. Patrimônio líquido: (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, 
o capital social integralizado está representado por 2.632.790 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, conforme a seguir detalhado:
Acionistas: Quantidade de ações %
KSP Participações Ltda. 825.272 31,3%
KAIK Participações Ltda. 881.020 33,5%
Heineken International B.V. 374.282 14,2%
Coca-Cola Indústrias Ltda. 270.366 10,3%
TILPAR - TIL Participações Ltda. 273.943 10,4%
Outros 7.907 0,3%

2.632.790 100%
Cada ação ordinária confere o direito a um voto na Assembleia Geral. Considerando 
que o capital social se encontra excessivo em relação às atividades por esta 
desempenhadas, os acionistas deliberaram pela redução do capital social no montante 
de R$ 150.000, para consequente restituição aos sócios, de forma proporcional. Essa 
redução foi aprovada em 5 de fevereiro de 2024, após o prazo legal de 60 dias para 
manifestação dos sócios. Em 24 de abril de 2025, com exceção da acionista Heineken 
International B.V. (que se absteve de votar), os acionistas aprovaram a capitalização 
da íntegra dos dividendos originalmente propostos em 2024 (mínimo obrigatório e 
adicionais propostos), no valor de R$ 3.006, passando o capital social da Companhia 
de R$ 58.439 para R$ 61.445, sem a emissão de novas ações. (b) Reserva legal - 
É constituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do exercício, não 
poderá exceder a 20% do capital social, tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. 
(c) Remuneração dos acionistas - A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final 
do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas 
em Assembleia Geral. De acordo com as disposições estatutárias, o dividendo mínimo 
obrigatório é de 6% do patrimônio líquido da Companhia, limitado a 25% do lucro líquido 
do exercício ajustado na forma da lei societária, o qual deve ser submetido 
para deliberação e aprovação em Assembleia Geral. Sendo assim, os dividendos foram 
apurados da seguinte forma no exercício de 2025:
Lucro líquido do exercício: 5.434
  Constituição de reserva legal - 5% (271)
Lucro líquido ajustado: 5.163
  Dividendos obrigatórios - 25% (1.291)
  Dividendos adicionais propostos (3.872)

(5.163)
11. Instrumentos financeiros: Os valores contábeis referentes a instrumentos 
financeiros constantes das demonstrações financeiras se aproximam, substancialmente, 
dos valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência deste, do valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado e encontra-se dentro do escopo do Pronunciamento Contábil CPC 38. Todas 
as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da Companhia, na rubrica caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro 
de 2025 (R$ 74.379) e em 31 de dezembro de 2024 (R$ 69.384). (a) Risco de crédito 
- Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de instituições 
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Esse risco é 
naturalmente mitigado em função da Companhia realizar operações com instituições 
financeiras consideradas pela administração como de baixo risco. (b) Risco de taxa 
de juros - Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos financeiros. Visando à 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a aplicação de recursos 
em termos de taxas pós-fixadas. (c) Risco de taxa de câmbio - O resultado da 
Companhia não é suscetível a sofrer variações pela volatilidade da taxa de câmbio, 
pois a Companhia não possui operações significativas em moeda estrangeira.

Petrobras
elege novo
conselho e
confirma

dividendos de
R$ 8,1 bilhões

Os acionistas da Petrobras
elegeram na quinta-feira (16)
um novo conselho de adminis-
tração, que será presidido por
Guilherme Mello, secretário-
executivo do Ministério do
Planejamento e Orçamento.
Aprovaram ainda a distribuição
de R$ 8,1 bilhões em dividen-
dos sobre o lucro de 2025.

Ex-secretário de Política
Econômica do Ministério da
Fazenda, Mello substituirá
Bruno Moretti, que deixou o
cargo em março para assumir o
cargo de ministro do Planeja-
mento. Desde então, a vaga era
ocupada interinamente pelo
secretário especial de Assun-
tos Jurídicos da Casa Civil,
Marcelo Weick Pogliese.

Pogliese foi indicado pelo
governo para a nova composi-
ção do conselho, que tem man-
dato até abril de 2028 ?caso o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) vença a eleição, já
que uma vitória da oposição
poderia levar à destituição do
grupo em 2027.

Foi eleito ao lado da presi-
dente da companhia, Magda
Chambriard, de Renato Galu-
ppo, José Fernando Coura e
Fábio Henrique Bites Terra. Os
três primeiros são remanescen-
tes da gestão anterior, o que
significa que o governo reno-
vou metade de seus nomeados.

O novo presidente do con-
selho da Petrobras terá que re-
nunciar ao cargo de membro do
conselho da estatal PPSA (Pré-
Sal Petróleo SA) para assumir
o novo cargo.

Como tem ocorrido nos úl-
timos anos, o banqueiro José
João Abdalla Filho, maior aci-
onista individual da Petrobras,
conseguiu duas vagas no con-
selho. Uma para ele e outra para
o advogado Marcelo Gaspari-
no, que já foi conselheiro da
Petrobras.

Os acionistas minoritários
elegeram ainda Rachel Maia e
Francisco Petros para as va-
gas destinadas obrigatoria-
mente a detentores de ações
preferenciais e ordinárias, res-
pectivamente. Os empregados
da estatal reelegeram Rosân-
gela Buzanelli como sua repre-
sentante.

Assim, o governo ficou
com seis das 11 vagas do cole-
giado, como tem acontecido
desde 2021, quando grandes
acionistas minoritários se uni-
ram para vencer a gestão fede-
ral em disputa por duas das
oito cadeiras antes ocupadas
pela União.

Na assembleia desta quin-
ta, os acionistas da Petrobras
aprovaram o resultado de 2025
e a distribuição de R$ 8,1 bi-
lhões em dividendos que ha-
via sido anunciada em março,
quando a estatal divulgou o
lucro de R$ 110 bilhões.

O valor, que dependia de
aval dos acionistas, será pago
em duas parcelas, em maio e ju-
nho. Com o pagamento, a Pe-
trobras terá distribuído um to-
tal de R$ 45,2 bilhões em divi-
dendos pelo resultado de 2025.

O grupo de controle, go-
verno federal e BNDES (Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social),
ficará com R$ 17,6 bilhões
desse valor.

A assembleia aprovou ain-
da a remuneração dos adminis-
tradores da companhia. Os sa-
lários da diretoria terão reajus-
te de 4,26%, para uma média de
cerca de R$ 150 mil mensais por
diretor, considerando 13º salá-
rio. (Folhapress)

Governo vai publicar nova regra para
investimento de concessões que usam

‘cofre separado’ do orçamento
O Ministério dos Transpor-

tes vai publicar uma nova reso-
lução para mexer nas regras do
chamado “investimento cruza-
do” das concessionárias. Esse
recurso vem sendo usado pelo
governo para financiar projetos
de infraestrutura sem depender
do orçamento público, engessa-
do pelas restrições fiscais.

Segundo informações obti-
das pela reportagem, uma minu-
ta da nova resolução deve ser
publicada nos próximos dias. O
governo tem pressa porque teme
efeitos negativos sobre parte
dos projetos de ferrovias e ro-
dovias em andamento no país.

O investimento cruzado per-
mite que o dinheiro devido pela
empresa em uma concessão -
como outorgas ou acordos de
renovação, por exemplo- possa
ser aplicado em outro projeto. Em
vez de pagar ao governo, o con-
cessionário direciona essa verba
para outra obra, desde que com-
binado com a gestão federal.

Acontece que esse redireci-

onamento é feito por meio de
contas vinculadas, que funcio-
nam como um “cofre separado”
dentro dos contratos. É aqui que
está o problema.

O modelo virou alvo do TCU
(Tribunal de Contas da União),
que passou a questionar se esse
dinheiro não deveria ser tratado
como recurso público e, portan-
to, ir para o Tesouro Nacional
em vez de ficar à disposição da
empresa para investir. O tribu-
nal também vê risco de falta de
transparência, com a criação de
uma espécie de “caixa paralelo”.

Há um processo em anda-
mento na corte de contas, que
deve bater o martelo sobre o as-
sunto. Segundo pessoas envol-
vidas no tema, isso deve ocor-
rer nas próximas semanas, o que
pressiona o Ministério dos
Transportes e a ANTT (Agên-
cia Nacional de Transportes Ter-
restres) a ajustar o modelo, se
antecipando e demonstrando
que as contas vinculadas são
vitais para o setor e que possu-

em a transparência requerida.
O receio do Ministério dos

Transportes é que os recursos
angariados com renegociações
de contratos com concessioná-
rias e com novos leilões passem
a ser drenados para o caixa do
Tesouro, em vez de terem o ca-
rimbo para bancar projetos es-
pecíficos de infraestrutura.

A decisão do TCU, que pas-
sa pela relatoria do ministro Ben-
jamin Zymler, deve definir até
onde o governo pode ir com esse
tipo de arranjo financeiro e quais
limites terão de ser respeitados
nos próximos contratos.

Do lado do governo, a inten-
ção é que a nova resolução dei-
xe mais claro quem controla o
dinheiro, como ele pode ser
usado e quais regras precisam
ser seguidas, para reduzir o ris-
co de questionamentos e não
travar os projetos.

A nova norma, segundo uma
pessoa ouvida pela reportagem,
vai detalhar o processo de go-
vernança dessas contas vincu-

ladas, seu controle e a destina-
ção dos recursos, evitando pos-
síveis conflitos com regras fis-
cais do governo.

Procurado, o TCU informou
que a corte não comenta proces-
sos em andamento. O Ministé-
rio dos Transportes também não
fala sobre o assunto.

O investimento cruzado ga-
nhou força após a aprovação de
uma lei em 2017. Para ele existir,
faz uso de uma conta vinculada,
na qual os valores ficam deposi-
tados para uso futuro, seja para
novos investimentos do setor
ou até mesmo para cobrir situa-
ções emergenciais das próprias
concessões.

Com o governo reduzindo
cada vez mais seu orçamento
para infraestrutura, esses recur-
sos de origem privada tornaram-
se vitais para o reinvestimento
no setor, sem pressionar o orça-
mento público.

O caso prático em julgamen-
to pelo TCU envolve a renova-
ção de contrato de uma estrutu-

ra ferroviária. Na negociação do
governo com a empresa conces-
sionária, foi definido um depó-
sito de cerca de R$ 2,8 bilhões,
ao longo de dez anos, para fi-
nanciar investimentos pela com-
panhia.

A área técnica do TCU apon-
tou problemas como a mistura
de recursos públicos e priva-
dos, dinheiro fora do caixa do
Tesouro e aplicação em outros
contratos.

A partir daí, o tema passou a
ser tratado como um processo
independente de casos especí-
ficos, para se concentrar no mo-
delo de uso do dinheiro. A prin-
cipal preocupação da corte é que
valores que tenham tratamento
de dinheiro público estejam sen-
do administrados fora do fluxo
tradicional do orçamento, crian-
do um sistema paralelo de ges-
tão desses recursos. A tendên-
cia não é proibir o investimento
cruzado, mas impor condições
mais rigorosas para sua aplica-
ção. (Folhapress)
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Governo federal prepara programa
de combate ao crime organizado

Dados do Ministério da
Saúde indicam que os casos
de dengue registrados no
Brasil ao longo dos primeiros
meses de 2026 caíram 75% em
relação ao mesmo período do
ano passado.

De janeiro a 11 de abril, fo-
ram notificados 227,5 mil casos
prováveis da doença contra
916,4 mil identificados no mes-
mo período de 2025. A queda,
segundo a pasta, segue uma
tendência observada desde o
ano passado, quando o total
de casos chegou a 1,7 milhão
após o pico de 6,6 milhões re-
gistrado em 2024.

Em nota, o ministério ava-
lia que o resultado reflete o for-
talecimento de ações coorde-
nadas junto a estados e muni-
cípios, incluindo estratégias
como a ampliação do uso de
ovitrampas (armadilhas de mo-
nitoramento para combater o
Aedes aegypti), presente em
1,6 mil municípios, com previ-
são de chegar a 2 mil até o fim
deste ano.

“Também avançam o uso de
insetos estéreis irradiados e a
expansão do método Wolbachia,
prevista para 72 municípios pri-
oritários”, destacou a pasta.

Vacinação
Ainda segundo o ministé-

rio, 1,4 milhão de doses de va-
cina contra a dengue foram
aplicadas em crianças e ado-

Casos de dengue
 no Brasil

caem 75% em 2026

lescentes de 10 a 14 anos, pú-
blico-alvo que recebe o imuni-
zante desde 2024.

Em 2026, a pasta passou a
ofertar a vacina nacional de
dose única contra a dengue, de-
senvolvida pelo Instituto Bu-
tantan, em três municípios-pi-
loto, para a faixa etária de 12 a
59 anos. Profissionais de saú-
de também recebem a vacina,
somando mais de 300 mil do-
ses aplicadas.

Outras doenças infecci-
osas

O ministério também divul-
gou números relacionados a
outras doenças infecciosas re-
gistradas no país.

Em 2025, o Brasil contabili-
zou o menor número de casos
de malária desde 1979, com
queda de 15% em relação ao
ano anterior. Os casos recua-
ram, ao todo, 30%, com redu-
ção, principalmente em territó-
rios indígenas. As mortes caí-
ram 28%, passando de 54 para
39. Na Terra Indígena Yanoma-
mi, a redução foi 22% nos ca-
sos e de 80% nos óbitos.

Para a pasta, o resultado
está associado à ampliação do
diagnóstico e do tratamento, já
que mais de 25 mil pacientes
foram tratados com tafenoqui-
na. “Também houve intensifi-
cação da busca ativa e aumen-
to na oferta de testes rápi-
dos”.  (Agência Brasil)
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A Corte de Apelação de
Roma, na Itália, proferiu na quin-
ta-feira (16) mais uma decisão fa-
vorável à extradição da ex-depu-
tada federal Carla Zambelli, soli-
citada pelo governo brasileiro
após a condenação dela pelo
Supremo Tribunal Federal (STF).

O tribunal italiano já havia
se manifestado favoravelmente
à extradição na ação em que
Zambelli foi condenada pela in-
vasão aos sistemas do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
ocorrido em 2023.

Agora, a mesma Corte aco-
lheu o pedido também em rela-
ção a uma segunda condenação,
por porte ilegal de arma de fogo,
cuja sentença foi de 5 anos e 3
meses de prisão.

Essa segunda condenação
está relacionada ao episódio em
que Zambelli sacou uma arma à
luz do dia numa rua de São Pau-
lo, enquanto perseguia um ho-
mem que a havia criticado. O epi-
sódio ocorreu em outubro de
2022, pouco antes do segundo
turno da eleição presidencial da-
quele ano.

Zambelli alega persegui-
ção política e apresentou re-
curso contra a primeira deci-
são que autorizou a extradi-

Corte italiana dá novo parecer
 a favor da extradição

de Carla Zambelli
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ção. Também cabe recurso da
segunda decisão.

Em resposta à TV Brasil, a
defesa de Zambelli informou que
"a decisão de hoje é passível de
recurso, e pretendemos apelar à
Corte de Cassação, da mesma
maneira em que foi feito no outro
processo."

Fuga
Portadora de passaporte ita-

liano, a ex-deputada saiu do
país em junho do ano passa-
do, pela fronteira terrestre com
a Argentina, e foi para a Itália
antes de o Supremo determi-
nar sua prisão.

Após a fuga para a Itália, o
governo brasileiro solicitou a ex-
tradição da ex-deputada para o
Brasil. Em julho do ano passado,
Zambelli foi presa em Roma, ca-
pital da Itália e, desde então, teve
negados diferentes pedidos para
aguardar a decisão sobre a extra-
dição em liberdade.

No momento ela está encar-
cerada no presídio de Rebibbia,
em Roma.

Ainda que as decisões sejam
confirmadas, a decisão final so-
bre eventual extradição cabe ao
ministro da Justiça da Itália, Car-
lo Nordio. (Agência Brasil)

O governo federal deve lan-
çar, nos próximos dias, um pro-
grama de combate às facções cri-
minosas. Segundo o ministro da
Justiça e Segurança Pública,
Wellington César Lima, a pasta
está terminando de desenhar o
plano, que será batizado de Bra-
sil Contra o Crime Organizado.

“Tenho certeza de que, bre-
vemente, teremos um encontro
para detalhar as ações do plano”,
disse o ministro durante a entre-
vista coletiva para divulgação de
informações sobre a quarta fase
da Operação Compliance Zero,
que a Polícia Federal (PF) defla-
grou na quinta-feira (16).

Durante a coletiva, o secretá-
rio nacional de Segurança Públi-
ca, Francisco Lucas, assegurou
que o programa federal vai “ata-
car o andar de cima”, a exemplo
das operações Carbono Oculto,
que revelou que o Primeiro Co-
mando da Capital (PCC) se infil-
trou no mercado financeiro, e

Compliance Zero, que apura cri-
mes contra o Sistema Financeiro
Nacional e fraudes nas negocia-
ções entre os bancos Master e
de Brasília (BRB),

“Não adianta enfrentarmos a
violência apenas nas comunida-
des, com tiros. Precisamos ter inte-
ligência e integração”, afirmou Lu-
cas. “Esta será a tônica do Brasil
Contra o Crime Organizado: a asfi-

xia financeira das organizações cri-
minosas e daqueles que negociam
com elas e usam este dinheiro sujo
para alimentar o mundo do crime.”

Lei Antifacção
Segundo o secretário nacio-

nal, o decreto que está sendo ela-
borado está em sintonia com a
Lei Antifacção, que a Câmara dos
Deputados aprovou no fim de

fevereiro e o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva sancionou no
mês passado.

A lei prevê o aumento de pe-
nas pela participação em organi-
zação criminosa ou milícia, além
de facilitar a apreensão de bens
dos envolvidos.

Também considera facção
criminosa toda organização ou
grupo de três ou mais pessoas
que empregue violência, grave
ameaça ou coação para controlar
territórios, intimidar populações
ou autoridades ou que ataque
serviços, infraestrutura ou equi-
pamentos essenciais.

A norma também estabelece
que lideranças conectadas a es-
ses crimes deixam de ter benefícios
como anistia e indulto, fiança ou li-
berdade condicional. A progressão
de pena fica mais restrita e os líde-
res de facções terão que cumprir
pena ou prisão preventiva em pre-
sídios de segurança máxima, entre
outras coisas. (Agência Brasil)
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Lula afirma que mundo não dá
direito a Trump ameaçar um país

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva voltou a criticar a políti-
ca do presidente dos Estados
Unidos (EUA), Donald Trump,
em relação a Irã, Cuba e Venezue-
la, destacando que o mundo não
dá o direito à Casa Branca de
ameaçar os países com os quais
não concorda.

“O Trump não tem o direito
de acordar de manhã e achar que
pode ameaçar um país. Não tem
direito. Ele não foi eleito para
isso. O mundo não lhe dá direito
disso. A Constituição americana
não garante isso. E muito menos
a carta da ONU [Nações Uni-
das]”, afirmou Lula.

Na semana passada, Trump
ameaçou cometer um crime de
genocídio contra o Irã, caso o
país não aceitasse os termos dos
EUA para o fim da guerra no Ori-
ente Médio.

O comentário do presidente
Lula foi feito em entrevista exclu-
siva ao jornal espanhol El País,
publicada na quinta-feira (16).

O presidente brasileiro ainda
comentou as ameaças e inter-
venções de Trump em Cuba e
na Venezuela.

“Nenhum país tem direito de
ferir a integridade territorial de
outro país. Nenhum país tem o
direito de não respeitar a sobe-
rania dos outros países”, com-
pletou.

Para Lula, está faltando no
mundo lideranças políticas que
assumam a responsabilidade de
que o planeta não é de um país
só. “Por mais importante que seja
esse país, é importante que os
maiores tenham mais responsa-
bilidade de manter a paz no mun-
do”, completou.

Terceira guerra mundial
O presidente brasileiro che-

gou a comentar a possibilidade
de uma terceira guerra mundial
em consequência da política de
Trump de intervir nos demais
países.

“Uma terceira guerra mun-

dial será uma tragédia dez ve-
zes mais potente do que foi a
tragédia da Segunda Guerra
Mundial”, disse.

Questionado pelo jornal es-
panhol se ele acredita na possi-
bilidade de uma guerra mundial,
Lula disse que “se continuarem
achando que podem levantar de
manhã e atirar contra qualquer
um, ela pode acontecer”.

Cuba
Lula ainda condenou o endu-

recimento do bloqueio energéti-
co contra Cuba em meio a um
embargo econômico que já dura
quase sete décadas, afirmando
que o país caribenho é “precio-
so” para o Brasil.

“Não tem explicação um blo-
queio durante 70 anos. Ou seja,
se as pessoas que não gostam de
Cuba, que não gostam do regime
cubano, têm uma preocupação
com o povo cubano, por que es-
sas pessoas não têm uma preocu-
pação com Haiti? Que não tem o
regime comunista, por que não
tem?”, questionou o brasileiro.

O Haiti vive uma grave crise
econômica e social há décadas,
com gangues armadas controlan-
do boa parte do território da ca-
pital, Porto Príncipe.

O presidente Lula acrescen-
tou que Cuba precisa de chan-
ces para melhorar a situação in-
terna. “Como é que pode sobre-
viver um país que está compro-
metido a não receber alimento, a
não receber combustível, a não
receber energia?”, questionou.

Venezuela
Sobre a Venezuela, o presi-

dente brasileiro disse que a posi-
ção do governo era de que fosse
realizada a eleição, em julho de
2024, e que o resultado fosse aca-
tado para que o país vizinho “pu-
desse voltar a ter paz”.

“[O que não dá é] os EUA
acharem que eles podem admi-
nistrar a Venezuela”, completou

Taxação
Sobre a taxação dos EUA

contra parte das exportações bra-
sileiras, adotadas entre abril e
agosto de 2025, o presidente Lula
relembrou o que disse ao presi-
dente Trump no encontro entre
os dois.

“Eu nunca pedirei para ele
concordar ideologicamente co-
migo, como eu também não con-
cordo com ele. Dois chefes de
Estado não têm que pensar ide-
ologicamente. Eu tenho que
pensar como chefe de Estado.
Quais são os interesses do meu
país com relação aos Estados
Unidos e quais são os interes-
ses deles com relação ao meu
país?”, finalizou.

Após negociações entre
Brasília e Washington em no-
vembro de 2025, os EUA retiraram
tarifa de 40% sobre uma série de
produtos brasileiros. Em fevereiro
deste ano, a Supremo Corte norte-
americana derrubou o tarifaço im-
posto por Trump a dezenas de pa-
íses, atendendo a pedido de em-
presas estadunidenses afetadas
pelas medidas. (Agência Brasil)
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Saúde envia 2,2 milhões de doses
da vacina de covid-19 aos estados

O Ministério da Saúde infor-
mou na quinta-feira (16) ter envi-
ado 2,2 milhões de novas doses
da vacina contra a covid-19 para
todos os estados e o Distrito Fe-
deral. Segundo a pasta, a ação
garante estoque suficiente para
atender às demandas regionais.

Em nota, o ministério desta-
cou que, com a entrega, o total
de doses contra a covid-19 dis-
tribuídas nos primeiros meses de
2026 chega a 6,3 milhões. “Os
estoques estão garantidos em
todo o país”, reforçou a pasta no
comunicado.

Entenda
As vacinas ofertadas via Sis-

tema Único de Saúde (SUS) são
atualizadas contra as cepas em
circulação e são recomendadas
de forma prioritária para grupos
considerados mais vulneráveis.

O ministério é responsável
por manter um estoque que aten-
da todo o país. A distribuição das
doses às unidades de saúde e a
organização da logística local são
de responsabilidade dos estados
e municípios, que gerenciam seus
estoques, controle de validade e
aplicação das doses.

Números
Entre janeiro e março deste

ano, a pasta informou ter envia-

do 4,1 milhões de doses aos es-
tados, com 2 milhões aplicadas.

“A nova remessa, com mais
2,2 milhões de doses enviada
nesta semana, dá continuidade
ao envio regular e se soma aos
estoques regionais para crianças
e adultos, reforçando a estraté-
gia de ampliação da cobertura
vacinal.”

Quem deve se vacinar
O esquema de vacinação

contra a covid-19 no Brasil se-
gue diretrizes estruturadas con-
forme faixa etária e condições de
saúde, com foco na proteção de
grupos mais vulneráveis, confor-
me descrito abaixo:

Idosos (a partir de 60 anos):
duas doses, com intervalo de seis
meses entre elas

Gestantes: uma dose a cada
gestação, em qualquer idade e
fase gestacional, respeitando in-
tervalo mínimo de seis meses des-
de a última dose

Crianças de 6 meses a meno-
res de 5 anos: esquema básico
de duas ou três doses, conforme
o imunizante

Pessoas imunocomprometi-
das (a partir de 6 meses de idade):
esquema básico com três doses e
recomendação de doses periódi-
cas (uma dose semestral, com in-
tervalo mínimo de seis meses)

População geral (5 a 59 anos):
uma dose para pessoas não va-
cinadas anteriormente

A estratégia de vacinação
também contempla outros gru-
pos, como trabalhadores da saú-
de, pessoas com comorbidades,
pessoas com deficiência perma-
nente, povos indígenas, comuni-
dades quilombolas e ribeirinhas,
população privada de liberdade,
pessoas em situação de rua e tra-
balhadores dos Correios.

A orientação do ministério é
que a população procure a uni-
dade de saúde mais próxima para
verificar a situação vacinal e man-
ter a imunização em dia.

Cenário epidemiológico
Até 11 de abril de 2026, foram
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registrados 62.586 casos de sín-
drome gripal por covid-19. Tam-
bém foram notificados 30.871 ca-
sos de síndrome respiratória agu-
da grave (SRAG), sendo 4,7% por
covid-19 (1.456 casos), além de
188 óbitos por SRAG causados
por covid-19.

“Diante desse cenário, a
vacinação continua sendo a
principal forma de proteção.
As vacinas oferecidas gratui-
tamente pelo SUS são seguras
e eficazes para prevenir casos
graves, hospitalizações e óbi-
tos. Por isso, é fundamental
manter o esquema vacinal atu-
alizado, especialmente entre
os grupos mais vulneráveis”,
concluiu o ministério.  (Agên-
cia Brasil)


